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A questão do con-
curso para a as-
faltagem Calheta/

Tarrafal, assunto tratado por 
este Jornal na edição do pas-
sado dia 3 de Janeiro, acaba 
de conhecer novos contornos 
que apontam para a existên-
cia de várias irregularidades 
na sua adjudicação à Elevo, 
empresa portuguesa com su-
cursal em Cabo Verde. Fon-
tes do A NAÇÃO próximas de 
Estradas de Cabo Verde con-
fidenciaram-nos que a pró-
pria empreiteira tomou parte 
na elaboração do caderno de 
encargos.  

É que, pela primeira vez, 
segundo especialistas, foi co-
locado, no referido caderno de 
encargos, uma cláusula que 
estabelece que a central de 
produção de betão betumi-
noso descontinua tivesse ca-
pacidade comprovada, por fi-
cha técnica, não inferior 100 
toneladas/hora, e que estives-
se disponível e mobilizada na 
ilha de Santiago. Curiosa, e 
precisamente, a Elevo é a úni-
ca empresa do sector que ope-

Asfaltagem da estrada Calheta Tarrafal 

Ajuste directo 
camuflado

Daniel Almeida 

cccccc

Para além de ter violado o Código de Contratação 
Pública, a empresa pública Estradas de Cabo Verde 
lançou um concurso para a reabilitação da estrada 
Calheta/Tarrafal, com um caderno de encargos à 
medida da empreiteira Elevo. O concurso, que con-
tou apenas com duas propostas, pode ser impugna-
do pelo consórcio Tecnovia/Construções Barreto. 

ra actualmente no mercado 
com esse requisito que, ale-
gadamente, nunca foi exigido 
noutros concursos similares.  

Sobre essa exigência, su-
postamente “fabricada” para 
“favorecer” a Elevo, A NAÇÃO 
sabe que o consórcio concor-
rente apresentou uma recla-
mação. A mesma considera 
que “esta exigência é muito 
limitativa para a realidade de 
Cabo Verde e poderá impli-
car que o concurso público se 
encontre deserto ou, quando 
muito, tenha apenas um con-
corrente”. 

Na reclamação que não foi 
aceite pela Estradas de Cabo 
Verde, o consórcio Tecnovia/
Construções Barreto garan-
tiu que possui uma central 
de betão betuminoso dispo-
nível e operacional na ilha de 
Santiago, descontinua, mas 
com capacidade de produção 
de 80 toneladas/hora. Porém, 
a imposição estabelecida no 
caderno de encargos os im-
pedia de concorrer, deixando 
o caminho livre para a Elevo, 
tendo em conta que tudo terá 

sido “esquematizado” para 
que essa empresa pudesse ga-
nhar o concurso.      

Contudo, o referido con-
sórcio, que acabou por ser ex-
cluído do concurso, deixando 
o caminho aberto para a Ele-
vo, garantiu que possui capa-
cidade de “produzir facilmen-
te 400 toneladas/dia, com 
apenas cinco horas de pro-
dução efectiva, o que se afi-
gura mais do que suficiente 
para os objectivos pretendi-
dos para o prazo indicado no 
programa do concurso”. Mas 
esses argumentos, ao que nos 
constou, não convenceram a 
Estradas de Cabo Verde. 

O prazo de execução da as-
faltagem da estrada Calheta/
Tarrafal é de 10 meses, ou seja, 
para ser concluída antes das 
eleições legislativas. Mesmo 
assim, o consórcio Tecnovia/
Construções Barreto elucidou, 
na sua reclamação, que, com a 
sua capacidade instalada de 

produção de betão betumino-
so, poderia concluir a emprei-
tada em sete meses, “pelo que 
não será a central a condicio-
nar o prazo preconizado com a 
capacidade que temos instala-
do na ilha”. 

Por fim, o consórcio pediu 
também que o critério que 
favorece a Elevo fosse revis-
to. Mantendo, por um lado, a 
capacidade nominal das cen-
trais de betão betuminoso 
inalterada em relação a todos 
os anteriores concursos pú-
blicos de obras da mesma na-
tureza e, por outro, “permitin-
do, assim, o alargamento da 
concorrência para a emprei-
tada em questão”, o que “irá 
ao encontro do superior inte-
resse público e sem colocar 
em causa o prazo pretendido. 

Ouvindo, o responsável 
da Estradas de Cabo Verde, 
Eduardo Lopes, na edição nº 
907, de 16 de Janeiro, A NA-
ÇÃO deu conta que o anúncio 

do concurso violava o prazo 
mínimo de 35 dias, estabele-
cido no Código de Contrata-
ção Pública (CCP) para a ce-
lebração de contratos de em-
preitada de obras públicas. A 
Estradas de Cabo Verde ig-
norou o estipulado no arti-
go 119º do CCP impondo um 
prazo de 25 dias para a entre-
ga das propostas relaciona-
das com a concepção do pro-
jecto e execução da obra de 
asfaltagem da estrada Calhe-
ta/Tarrafal. 

Diante das nossas cons-
tatações, Eduardo Lopes as-
segurou que o processo ti-
nha sido legal e transparen-
te e que as obras iriam avan-
çar. Diante dos novos dados, 
este Jornal voltou a procurar 
Eduardo Lopes para respon-
der às novas questões que 
este caso apresenta. Contudo, 
desta feita, o PCA da Estradas 
de Cabo Verde não respondeu 
às nossas chamadas. 
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 A Nação   

Especialistas em contratação públi-
ca, consultados pelo A NAÇÃO, consi-
deram que a Elevo, uma empresa portu-
guesa estabelecida em Cabo Verde atra-
vés de uma sucursal, nos termos da lei, 
não poderia ser qualificada no concurso 
de empreitada para a asfaltagem da es-
trada Calheta/Tarrafal, devido a inúme-
ras situações de incumprimento nou-
tras encomendas. 

Conseguimos apurar que, no acto 
público de abertura do concurso, terça-
-feira, 28, houve várias reclamações ale-
gando-se que a situação actual da Elevo 
em Cabo Verde é “irregular”. Perante, no-
meadamente, instituições do Estado (por 
não ter cumprido com procedimentos do 
concurso, por falta de entrega de declara-
ções comprovante da sua situação fiscal 
e com a segurança social), “documentos 
estes que neste exacto momento a em-
presa  dificilmente obteria uma vez que 
não tem cumprido os acordos feitos com 
o fisco e segurança social”. 

Ou seja, “os repetidos incumprimen-
tos em relação às obrigações fiscais apli-
cáveis a todas as empresas é uma indi-
cação da fragilidade financeira de uma 
sucursal em situação financeira difícil”. 

Conforme estabelecido no artigo 
nº 70º do CCP, na alínea e), “uma enti-
dade não pode apresentar candidatura 
ou proposta ou integrar agrupamento 
candidato quando estiver numa situa-
ção irregular relativamente a imposto 

devido ao Estado cabo-verdiano ou no 
país onde se situa o seu estabelecimen-
to principal”

Ademais, consoante os nossos in-
terlocutores, durante o acto de abertura 
das propostas do concurso para a reabi-
litação da estrada Calheta/Tarrafal, “a 
Elevo não apresentou as provas de es-
tar em situação de cumprimento com 
os pagamentos ao INPS, não obstante o 
CCP estabelecer que nenhuma empre-
sa pode participar em concurso público 
com situação irregular relativamente às 
contribuições à segurança social”.  

Segundo o outro concorrente, “fica 
claro e evidente” que nos termos da lei 
de contratação pública vigente a Ele-
vo não pode apresentar candidatura ou 
proposta ou integrar agrupamento can-
didato ou concorrente para concurso 
público em Cabo Verde.

 Incumprimentos na 
entrega das obras 

Consoante os nossos interlocutores, 
apesar dos inúmeros incumprimentos 
na entrega com atrasos significativos de 
obras por parte da Elevo, a Estradas de 
Cabo Verde “continua a adjudicar obras 
pagas pelos contribuintes a essa empre-
sa, inclusive em ajuste direto quando se 
esperava dessa empresa pública maior 
zelo no sentido de defender os interes-
ses dos contribuintes”. 

  As nossas fontes citam, como 
exemplos, o atraso de dois anos para a 
conclusão das obras do Parque Tecno-
lógico na cidade da Praia e do centro 
histórico do Fogo que teve um atraso 
de mais de três anos.  

Outro aspecto a ter em conta é que, 
na abertura do concurso, ficou-se a sa-
ber que a Elevo apresentou uma propos-
ta de 997 milhões de escudos, o montan-
te considerado por especialistas como 
sendo inferior aos custos da realização 
da empreitada. 

  Segundo as mesmas fontes, exis-
te uma prática de se ganhar concur-
sos com preços baixos para, posterior-
mente, se vir alegar trabalhos a mais e 
sempre no sentido de aumentar o custo 
real dos trabalhos, isto é, bem acima do 
montante orçado inicialmente para ga-
nhar o concurso, prática esta que acaba 
por viciar os concursos de adjudicação.

Por outro lado, um técnico da casa 
disse que existem outras opções para 
a selecção dos concorrentes, mas a ad-
ministração da Estradas de Cabo Verde 
quase sempre opta pelo método do pre-
ço mais baixo para “favorecer” a Elevo. 
Diz, também que há indícios de corrup-
ção e ilegalidade nessa empresa públi-
ca, “com perdas enormes para o Estado 
de Cabo Verde e com prejuízo manifes-
to para empresas que operam de forma 
séria e honesta no sector da construção 
civil”.  

Para este concurso, asfaltagem 
da estrada Calheta/Tarrafal, foi no-
meado um júri constituído por três 
membros para a avaliação das pro-
postas. A presidente é uma geógrafa 
que, segundo os nossos interlocuto-
res, “não entende nada de obras, no-
meadamente dos programas de tra-
balho, dos equipamentos e custos”. 

Um outro membro, consoante 
a mesma fonte, é um informático 
que “é pior ainda que a geógrafa”, e 
o terceiro membro é um engenheiro 

“com capacidade”. 
“E aqui na Estradas de Cabo Ver-

de existem engenheiros experien-
tes, com capacidade e disponíveis”, 
contudo, “foi nomeado um júri para 
ser manipulado. Isto tudo para uma 
obra de cerca de um milhão de con-
tos”.  

Para além da questão do júri, 
composto por elementos considera-
dos “estranhos” ao processo, a aber-
tura das propostas não contou com 
a presença de um representante do 

Ministério Público. 
O Código de Contratação Públi-

ca é taxativo quando estabelece, no 
seu artigo 121º, que o Procurador 
Geral da República, ou seu repre-
sentante, deve assistir o acto públi-
co para a celebração de contratos de 
empreitada de obras públicas cujo 
valor estimado, ou preço base seja 
igual ou superior a 10 mil contos.  

Como referido anteriormente, 
A NAÇÃO tentou contactar o PCA 
da Estradas de Cabo Verde, Eduar-

do Lopes, para reagir às denúncias, 
mas este não atendeu os nossos te-
lefonemas e nem respondeu as nos-
sas mensagens. 

Contactamos também o PCA 
da Elevo em Cabo Verde, Sebastião 
Gaiolas, para o exercício do contra-
ditório, mas este, depois de lhe ter-
mos informado qual era o assunto, 
disse-nos que tinha viajado de ur-
gência para Lisboa e que nos con-
tactaria dentro de segundos, mas 
tal não aconteceu. �  DA 

Engenheiros da casa fora do júri e concurso sem presença do Ministério Público 

Elevo reúne condições? 
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Maioria dos cabo-verdianos admite 
intervenção militar para pôr cobro a 
abusos do poder democrático 

cccccc

Mais de metade (54%) dos cabo-verdianos consideram ser le-
gitimo o controlo do Governo por parte dos militares em caso 
de abuso de poder pelos líderes democraticamente eleitos. Em 
sentido contrário, cerca de um terço (36%) entende que os mili-
tares nunca devem intervir em processos políticos.

os militares devem devolver 
o poder às autoridades civis 
o mais rápido possível, en-
quanto 20% consideram que 
os militares devem governar 
durante o tempo que acha-
rem ser necessário e melhor 
para o país. 

Esta é a terceira apresen-
tação pública dos dados so-
bre a qualidade da democra-
cia e da governação em Cabo 
Verde relativa ao estudo feito 
em Setembro passado, que, 
no essencial, vêm ao encon-
tro da insatisfação manifes-
ta pelos cabo-verdianos nas 
últimas eleições autárqui-

Apresentados na 
terça-feira, na ci-
dade da Praia, es-

ses dados constam do déci-
mo inquérito sobre “A qua-
lidade da democracia e da 
governação em Cabo Verde: 
condições económicas e sa-
tisfação com a democracia”, 
realizado de 27 de Agosto 
a 10 de Setembro de 2024, 
pela Afrosondaem, nas ilhas 
de Santo Antão, São Vicen-
te, Santiago e Fogo. Pela sua 
abrangência representam 
96% da população adulta.

Tendência mundial 
Num contexto mundial 

de erosão da credibilidade 
da classe política e das ins-
tituições democráticas, esta 
é a primeira vez, desde que 
os estudos da Afrosondagem 
passaram a ser feitos, que um 
tão alto número de inquiri-
dos admite como desejável a 

intervenção dos militares na 
vida política nacional. Curio-
samente, também em Cabo 
Verde, enquanto a credibili-
dade da classe política vem 
decaindo, o prestígio das FA 
caminha em sentido inverso. 

Contudo, em caso de as 
FA assumirem o poder em 
Cabo Verde, 33% dos inquiri-
dos consideram que eles de-
vem planear uma transição 
gradual para o regime civil, 
isto é, quando o país estiver 
preparado, podendo demo-
rar um ou vários anos. 

Ainda neste mundo de hi-
póteses, 31% consideram que 

Daniel Almeida e Inforpress 

cas, que deram a vitória ao 
PAICV, colocando pela pri-
meira vez o MpD em minoria 
a nível do poder local. 

Assim, apesar dos cabo-
-verdianos acreditarem que 
a democracia é o sistema 
político que melhor serve o 
país, mais de metade consi-
dera que Cabo Verde está na 
direcção errada e 75 % mos-
tram-se insatisfeitos.  

País está na 
direcção errada 

A maioria dos inquiri-
dos, o que representa 84% da 

população, considera ain-
da que os políticos pouco 
ou nada fazem para ouvir 
as suas opiniões e preocu-
pações, demonstrando um 
descontentamento genera-
lizado com a forma como os 
líderes lidam com o povo.

Os dados indicam que 
79% das pessoas em situa-
ção de elevada pobreza con-
sideram que o país segue na 
direcção errada, enquanto 
70% ainda mantêm espe-
rança de um futuro melhor 
nos próximos 12 meses.

O estudo destaca que dois 
terços da população não têm 
rendimento em dinheiro, 
48% enfrenta falta de água 
em casa, 46% sem combus-
tível para cozinhar, 36% sem 
acesso a cuidados médicos 
e 31% enfrentando períodos 
sem alimentação.
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O analista político António 
Ludgero Correia, presente na 
apresentação do estudo da Afro-
sondagem, na terça-feira, mos-
trou-se preocupado com a forma 
como os cabo-verdianos percep-
cionam a democracia e o papel 
das FA. Defende, como solução, 
que é preciso apostar na educa-
ção para que as pessoas enten-
dam que as FA devem ser republi-
canas, isto é, sujeitas ao poder ci-
vil, democraticamente eleito go-
vernar o país. 

“A democracia não é um fim” 

Também para o economista e 
professor universitário António 
Baptista, os dados ora revelados 
“trazem uma certa preocupação”, 
um alerta, “tendo em conta que a 
democracia não é o fim, a demo-
cracia é um meio para melhorar 
a qualidade de vida dos cabo-ver-
dianos, para gerar a tal prosperi-
dade que o governo prometeu.”

“A minha preocupação vai 
nesse sentido de que a partir do 
momento que a população não 
está satisfeita com a sua condi-
ção económica, vai viver no cur-
to prazo, vai adiar consumos, vai 

querer emigrar, as empresas vão 
postergar investimentos, sem in-
vestimentos não teremos empre-
go, sem emprego teremos todos 
os problemas sociais que o país 
já enfrenta”, diz, acrescentando 
que “é um grande desafio para a 
governação alterar esse estado de 
espírito dos cabo-verdianos”.

Sair do plano das intenções 

Por seu turno, o director-geral 
da Afrosondagem, José Semedo, a 
crise democrática presente a ní-
vel mundial e também em Cabo 
Verde, exige reflexão e acção po-
lítica, considerando o distancia-
mento entre políticos e cidadãos 
e o crescente défice de participa-
ção dos cabo-verdianos.

Durante a apresentação do es-
tudo, disse ainda que 84% dos ca-
bo-verdianos sentem que os po-
líticos não os ouvem, reflectindo 
descontentamento com a classe 
política, mesmo mantendo con-
fiança no sistema democrático. 
Este especialista considera, por 
outro lado, que a abstenção eleva-
da nas últimas eleições autárqui-
cas é vista como um sinal claro 
da insatisfação dos cabo-verdia-

nos. 
José Semedo considera que é 

fundamental ultrapassar o mero 
plano das intenções e focar na 
melhoria concreta das condições 
de vida dos cabo-verdianos, sen-
do que a população precisa de 
sentir que existem políticas reais 
e eficazes com impactos positi-
vos.

“Para mim, essa é uma ques-
tão de fundo, tem que ser anali-
sada, porque quando nós falamos 
de crise da democracia, não é 
apenas cabo-verdiana, é uma ten-
dência mundial, nós temos que 
olhar quais são os instrumentos 
que nós temos a nossa disposição 
para debelar os possíveis pontos 
fracos dentro da nossa democra-
cia”.

O director-geral da Afroson-
dagem considera ainda que os jo-
vens necessitam de alternativas 
credíveis que lhes ofereçam pers-
pectivas de futuro uma vez que a 
falta de oportunidades leva mui-
tos a considerarem a emigração 
como única saída, mas Cabo Ver-
de tem potencial para encontrar 
soluções viáveis que revertam 
essa tendência.

“Os cabo-verdianos não 
acreditam nos políticos”

José Semedo acredita que a 
abstenção nas eleições é um si-
nal de insatisfação da população 
e que a classe política deve ana-
lisar. E avança ainda que os polí-
ticos não estão a levar muito em 
consideração os dados divulga-
dos pela Afrosondagem e por isso 
os resultados estão cada vez mais 
à vista.

  “Ainda que acreditem no sis-
tema político, os cabo-verdianos 
não acreditam nos políticos que 
temos. E não há alternativa. Por-
tanto, seja num partido ou no ou-
tro, os cabo-verdianos ainda con-
tinuam a falar mal do funciona-
mento da democracia. Chegou 
o momento, acredito, de todos, 
não só os políticos, porque tam-
bém nós elegemos os políticos, de 
ver a melhor forma de fazer po-
lítica em Cabo Verde”, diz, acres-
centando que os cabo-verdianos 
precisam sentir que os políticos 
podem realizar alternativas cre-
díveis, particularmente para os 
jovens, para que a maioria dos jo-
vens não pense em emigrar. DA  

�

Sinais de alarme 

António Ludgero Correia António BaptistaJosé Semedo
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Cabo Verde quer apoio de Portugal 
na aproximação com a NATO

cccccc

A assinatura de 30 acordos de cooperação 
e o reforço do Fundo Climático e Ambien-
tal, que quase triplicou para 42,5 milhões 
de euros, são algumas das principais con-
clusões da VII Cimeira Cabo Verde Portu-
gal que decorreu esta semana em Lisboa, 
Portugal. Não menos importante é o “re-
forço” da intenção de Cabo Verde querer 
contar com a influência da diplomacia 
portuguesa para avançar no Programa de 
Parceria Personalizada com a NATO.

Gisela Coelho 

uma linha de crédito de até 
100 milhões de euros para 
investimentos empresariais, 
especialmente na transição 
energética e na transformação 
digital, mas também turismo 
e economia azul.

“Isto reforça o nosso com-
promisso com um ambien-
te de negócios mais atrativo, 
apoiado pela estabilidade po-
lítica, a liberdade económica e 
a paridade fixa da moeda em 
relação ao euro”, observou.

Entre os acordos está tam-
bém a criação de Centros de 
Excelência em Formação Pro-
fissional e o lançamento de 

A Cimeira que acon-
teceu no início 
desta semana em 

Lisboa, já foi considerada a 
maior de sempre realizada 
entre os dois países “irmãos” 
e com “excelentes resultados”, 
como descreveu o primeiro-
-ministro Ulisses Correia e 
Silva. O mesmo destacou nas 
redes sociais que o encontro 
bilateral serviu para reforçar 
de “forma significativa” a par-
ceria estratégica entre Cabo 
Verde e Portugal há vários 
anos em curso. 

“Assinámos 30 acordos de 
cooperação em áreas funda-

mentais para o desenvolvi-
mento do nosso país, como a 
transição energética, a econo-
mia azul, a justiça e a proteção 
civil”, escreveu.

Igualmente, o chefe do Go-
verno cabo-verdiano destacou 
o aumento da contribuição 
para o Fundo Climático e Am-
biental (FCA), no valor de 42,5 
milhões de euros, que quase 
triplicou, tendo em conta que 
era 12,5 milhões de euros, an-
teriormente, direcionado às 
energias renováveis e mobili-
zação de água.

Deste encontro saiu tam-
bém a disponibilização de 
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O anúncio de que o Governo cabo-ver-
diano está a envidar esforços no Programa 
de Parceria Personalizada entre Cabo Ver-
de e a NATO, contando para isso com os 
bons ofícios de Portugal, terá surpreendi-
do Rui Semedo, o líder do maior partido da 
oposição, o PAICV. 

Ontem, durante uma conferência de 
imprensa, aquele dirigente e deputado 
afirmou que apenas teve conhecimento da 
decisão na segunda-feira quando o primei-
ro-ministro de Portugal, Luís Montenegro, 
revelou a notícia enquanto decorria uma 
visita oficial do primeiro-ministro, Ulis-
ses Correia e Silva, a Lisboa. 

Diante disso, o líder do PAICV fez sa-
ber ter enviado, também ontem, uma car-
ta a UCS “manifestando estranheza” e so-
licitando informações sobre um possível 
acordo de integração de Cabo Verde na Or-
ganização do Tratado do Atlântico Norte 
(NATO, na sigla inglesa).

“Essa coincidência leva a acreditar que 
o anúncio terá sido feito com a devida arti-
culação e concertação entre os chefes dos 
executivos dos respectivos países”, enfati-
zou, recordando que Cabo Verde é um Es-
tado de direito democrático que rege pelo 
primado das leis.

Sem discussão interna 

Para o PAICV, o interesse agora é con-
firmar se está em curso ou não um proces-
so de integração de Cabo Verde a um pacto 
militar sem uma discussão interna com a 
sociedade e os actores políticos e sem uma 
informação abrangente e profunda.

Rui Semedo lembrou, outrossim, que 
neste debate deve se ter em consideração 
que a Constituição da República, no seu 
artigo 11º, número quatro, fixa que “O Es-

tado de Cabo Verde recusa a instalação de 
bases militares estrangeiras no seu terri-
tório”.

“O primeiro-ministro, Ulisses Correia e 
Silva, deve-nos assim uma explicação cla-
ra sobre o que estará a ser negociado com 
entidades estrangeiras em matéria de so-
berania sem o conhecimento dos cabo-ver-
dianos”, reclamou.

Em declaração juntamente com o se-
cretário-geral da NATO, Mark Rutte, em 
Lisboa, o primeiro-ministro português, 
Luís Montenegro, reiterou a importância 
que para Portugal reveste a “aliança, a uni-
dade e a preservação dos valores funda-
mentais” que juntaram os países europeus 
com os do norte da América numa perspe-
tiva de defesa da segurança, da integridade 
e soberania.

Segundo Montenegro, tem sido feito o 
acompanhamento do apoio técnico e fi-
nanceiro na área da defesa a países como 
a Mauritânia, estando simultaneamente 
empenhados noutras missões e na aproxi-
mação a Cabo Verde e São Tomé e Príncipe. 

Conceito estratégico de defesa 

Recentemente, aquando da apresenta-
ção do novo Conceito Estratégico de Defe-
sa, o Governo de Cabo Verde anunciou que 
pretende estreitar relações com a NATO, 
sem contudo revelar que tipo de parceria 
poderá daí resultar. Cabo Verde no passa-
do, durante o governo de José Maria Neves 
e do PAICV, serviu de palco de treinamen-
to conjunto entre as forças militares da 
NATO e de Cabo Verde. Na altura isso foi 
visto como um primeiro passo de aproxi-
mação deste arquipélago e aquela organi-
zação, que reúne vários estados europeus, 
EUA e a Turquia. 

Cabo Verde e NATO

PAICV diz-se apanhado de surpresa 

Rui Semedo

um Programa de Transplante 
Renal em Cabo Verde, que se 
espera que venha a contribuir 
para reduzir as evacuações 
médicas para o exterior, que 
acabam por pesar nos cofres 
do Estado e INPS.

Parceria com a NATO

De notar que não menos 
importante é o reforço da in-
tenção de Cabo Verde querer 
contar com a influência da 
diplomacia portuguesa para 
avançar no Programa de Par-
ceria Personalizada com a 
NATO.

“Portugal, enquanto mem-
bro da UE e da NATO, é um 
parceiro especial para apro-
fundar a nossa Parceria Es-
pecial com a União Europeia, 
avançar no Programa de Par-
ceria Personalizada entre 
Cabo Verde e a NATO e facili-
tar a integração de Cabo Verde 

como parceiro do Mecanismo 
Europeu de Apoio à Paz”, des-
tacou UCS (ver caixa). 

O governante enfatizou 
ainda que esta VII Cimeira 
constituiu uma oportunidade 
de os dois países partilharem 
pontos de vista sobre temas 
internacionais de extrema 
relevância como a guerra na 
Ucrânia, a situação no Médio 
Oriente, a realidade político-
-securitária no Sahel e no Gol-
fo da Guiné, assim como o re-
forço do continente na arqui-
tetura global de governação e 
a defesa das especificidades 
dos Pequenos Estados Insu-
lares em Desenvolvimento 
(SIDS).

Com estes acordos, Ulisses 
Correia e Silva acredita que 
a cooperação sai fortalecida 
e abre caminho para “novas 
oportunidades de crescimen-
to, modernização e inclusão 
social em Cabo Verde”. 
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Segundo uma fonte 
judicial, o Estado 
contestou a queixa 

apresentada pelos familia-
res do jovem recruta, reco-
nhecendo contudo “alguma 
negligência” por parte dos 
dirigentes, em particular do 
major que liderava a marcha. 
Por essa razão, o Estado cha-
mou-o a responder no pro-
cesso. Neste momento, con-
forme a mesma fonte, aguar-
da-se pelo julgamento.

As últimas informações 
sobre o caso, divulgadas em 
Agosto passado, indicavam 
que o Ministério Público (MP) 
solicitou duas prorrogações 
do prazo de contestação no 
processo movido pela famí-
lia do recruta contra o Estado 
de Cabo Verde. A defesa não 
se opôs, acreditando que esses 
pedidos se devem à complexi-
dade do processo.

Em Janeiro de 2024, este 
jornal avançou que os familia-
res de Davidson Barros iriam 
processar judicialmente o Es-
tado, alegando “negligência” 
por parte das Forças Armadas, 
tanto antes como depois do jo-
vem ingressar na instituição 
para cumprir o serviço militar.

O processo, segundo fontes 
judiciais, deu entrada no tribu-
nal no final de Maio. “Notifica-
do, o Ministério Público tinha 
um prazo inicial de 20 dias 
para contestar. Após esse pe-
ríodo, pediu mais 15 dias e, pos-
teriormente, outra prorrogação 
de 10 dias, que lhe foi concedi-
da”, revelou uma fonte judicial.

Contactado, o advoga-
do da família de Davidson, 
Joãozinho Andrade, afirmou 
ao A NAÇÃO que não se opôs 
aos pedidos de prorrogação 
e que aguarda “serenamen-
te” o desenrolar do processo. 
Acrescentou ainda acredi-

Recruta morto em Morro Branco

Ministério Público chama major responsável 
ao processo interposto pela família

tar que as sucessivas prorro-
gações solicitadas pelo MP 
possam estar relacionadas 
com a complexidade do caso.

Recordar o caso

Davidson Barros encon-
trava-se no Centro de Instru-
ção Militar de Morro Bran-
co, em São Vicente, a receber 
formação militar. No entan-
to, na fase final de uma mar-
cha administrativa, a 12 de 
outubro de 2023, no percurso 
Galé-Morro Branco, sentiu-se 
indisposto e apresentou um 
quadro clínico de mal-estar 
geral, seguido de desmaio.

Após ser assistido pelo 
médico-militar de serviço, 

foi transportado para o Hos-
pital Dr. Baptista de Sousa, 
onde deu entrada por volta das 
17h25, já em estado inanima-
do. O recruta sofreu várias pa-
ragens cardiorrespiratórias e, 
apesar das tentativas de rea-
nimação, foi declarado óbito 
às 2h00 do dia seguinte, após 
o quinto episódio de paragem 
cardiorrespiratória.

Causa da morte: 
edema pulmonar

Dias depois, o relatório da 
autópsia médico-legal con-
cluiu que a principal causa 
da morte foi um edema agudo 
pulmonar, tendo como fator 
intermédio falha ventricular 

esquerda e miocardiopatia 
dilatada, e como causa subja-
cente a obesidade.

Na altura, o director dos 
Serviços de Saúde das FA, o 
major médico Fernando Ta-
vares, explicou que o edema 
pulmonar consiste na acumu-
lação de líquido nos pulmões, 
comprometendo as trocas ga-
sosas e provocando dificulda-
des respiratórias, sendo po-
pularmente conhecido como 
“água no pulmão”.

O responsável referiu ainda 
que, durante a inspecção médi-
ca realizada para o ingresso no 
serviço militar, Davidson Bar-
ros não apresentou nenhuma 
condição de saúde que o tor-
nasse inapto. No que respeita 

à obesidade, esclareceu que, se-
gundo a tabela das FA em vigor, 
é permitido o recrutamento de 
cidadãos com obesidade grau 
3, desde que não apresentem 
outras patologias que os inca-
pacitem para o serviço militar.

Posição da defesa

Em declarações ao A NA-
ÇÃO, o advogado Joãozinho 
Andrade afirmou, também 
em Janeiro de 2024, que con-
sidera que as Forças Arma-
das erraram ao admitir Davi-
dson no serviço militar, uma 
vez que o jovem não deveria 
ter sido considerado apto, de-
vido ao seu peso.

Além disso, o advogado en-
tende que houve falhas por 
parte dos instrutores, que te-
rão obrigado Davidson a reali-
zar um exercício (marcha com 
peso às costas) inadequado à 
sua condição física e que não 
lhe permitiram parar quando 
se queixou de mal-estar.

Diante desses factos, o ad-
vogado da família, Joãozinho 
Andrade, considerou haver 
elementos suficientes para 
avançar com uma ação con-
tra o Estado.

O áudio e as mudanças 
nas inspeções militares

No dia do funeral de Da-
vidson, o pai da vítima de-
clarou que um áudio de uma 
conversa seria a prova de que 
os familiares precisavam 
para sustentar a queixa-cri-
me contra o Estado. 

Na sequência deste epi-
sódio, embora negando 
qualquer negligência no 
caso, as FA anunciaram a in-
trodução de novos testes na 
inspecção médica para re-
crutamento militar. �

cccccc

O Estado de Cabo Verde, representado pelo Ministério Público, cha-
mou ao processo o major responsável pela marcha durante a qual fa-
leceu o recruta Davidson Barros, em 2023, no Centro de Instrução 
Militar de Morro Branco, em São Vicente. A decisão surge na sequên-
cia da queixa apresentada contra o Estado pelos familiares da vítima.

Geremias S. Furtado 
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A lista de imigran-
tes a deportar dos 
EUA, que circula 

nas redes sociais, com data 
de 24 de Novembro de 2024 
(portanto, ainda da admi-
nistração de Joe Biden), in-
dica que 314 cidadãos cabo-
-verdianos poderão conhe-
cer o caminho de volta ao 
país natal. Isto num univer-
so de quase 1.5 milhão de 
imigrantes, do qual cons-
tam cidadãos de vários ou-
tros países, entre os quais o 
Brasil e Angola. 

Segundo o embaixador 
de Cabo Verde em Washing-
ton, José Luís Livramento, 
em declarações à Inforpess, 
não há propriamente uma 
lista de “deportação ime-
diata”, mas que, no entanto, 
muitos cabo-verdianos ra-
dicados na América já têm 
uma ordem do juiz e “só 
não foram deportados por-
que ainda não foram detidos 
pela polícia americana”.

Mesmo assim, com no-

Estados Unidos da América 

Mais de três centenas 
de cabo-verdianos em 
lista de deportação

cccccc

Pelo menos 314 cidadãos cabo-verdianos, num universo 
de quase 1.5 milhão de imigrantes, constam de uma lista 
dos Serviços de Imigração e Fronteiras dos Estados Uni-
dos, para serem deportados. Apenas no ano passado, até 
Novembro, Cabo Verde recebeu 12 deportados, número que 
sob para 119 indivíduos no período dos últimos seis anos. 

A NAÇÃO

corpo e sem qualquer víncu-
lo (familiares e outros) com 
as ilhas para as quais tive-
ram de regressar. 

Imagens chocantes 

As primeiras imagens 
dos imigrantes deportados 
da era Trump II mostraram 
brasileiros, colombianos e 
venezuelanos chegando aos 
seus países algemados, o 
que causou forte indignação 
e repúdio nesses países. No 
entanto, esse tem sido um 
procedimento habitual das 
autoridades americanas que 
alegam razões de segurança 
durante os voos para assim 
procederem. 

Nos debates que se têm 
instalado à volta das de-
portações há quem acuse e 
lembre que Barack Obama 
e, principalmente, Joe Biden 
de terem deportado mais 
imigrantes que durante o 

tícias de que a polícia está 
à cata de ilegais, entrando 
em casas, bares e outros lo-
cais, a preocupação entre os 
cabo-verdianos aumentou 
desde a tomada de posse de 
Donald Trump, no passado 
dia 20 de Janeiro. Este, de 
imediato, passou a cumprir 
a promessa de deportar em 
massa os imigrantes ilegais, 
por ele considerado “crimi-
nosos” e “inimigos” da Amé-
rica. 

Por seu lado, responden-
do sobre esta questão o mi-
nistro dos Negócios Estran-
geiros, José Filomeno Mon-
teiro, afirmou na sexta-fei-
ra, 24, que o Governo está a 
trabalhar num plano de con-
tingência para apoiar a co-
munidade cabo-verdiana na 
América no que diz respeito 
a uma possível deportação 
de imigrantes ilegais. 

E, numa entrevista à 
RCV, o primeiro ministro 
Ulisses Correia e Silva, re-
ferindo-se às novas medi-

das anunciadas por Donald 
Trump, reconheceu que es-
tas preocupam o Governo. 
Porém, assegurou que o país 
está preparado para acolher 
os possíveis repatriados, de 
resto, um fenómeno que não 
começa com esta adminis-
tração Trump.  

À espera da vaga Trump 

Mas a vaga de deporta-
ções prometida por Trump, 
cerca de um milhão por ano, 
ainda nem sequer começou, 
verdadeiramente. Até ao dia 
23 de Janeiro, os números 
registavam um total de 538 
imigrantes presos, com 373 
colocados sob detenção nas 
primeiras acções neste âm-
bito. Estes terão, eventual-
mente, por passar pelo crivo 
de um juiz, antes de se deci-
dir pela deportação. 

Na referida lista do dia 24 
de Novembro de 2024, para 
além dos 314 cabo-verdia-
nos, constam também 662 

angolanos, 48 da Guiné-Bis-
sau, um de São Tomé e Prín-
cipe, 14 moçambicanos, 360 
portugueses e 38.677 brasi-
leiros. 

Entre os cabo-verdianos, 
por aquilo que se sabe, são 
imigrantes em conflito, de 
alguma forma, com a lei. 
Há casos de problemas com 
o trânsito, brigas, violência 
doméstica, pequena crimi-
nalidade, venda de droga 
e também muitos indocu-
mentados.    

Tal como os Açores, Cabo 
Verde tem recebido depor-
tados há vários anos. Boa 
parte centra-se nas ilhas do 
Fogo e da Brava, por serem 
as ilhas de emigração mais 
antiga para a América. Al-
guns acabaram por recons-
tituir a vida, outros nem por 
isso. Há casos de indivíduos 
que saíram crianças e re-
gressaram adultos, por ve-
zes, apenas com a roupa do 
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primeiro mandato de Do-
nald Trump (2017-2021). 

No caso ainda de Cabo 
Verde, desde que começou 
o fenómeno da deportação 
oriunda dos EUA o número 
de repatriados tem sido irre-
gular. Em 2015 uma notícia 
dava conta da existência de 
400 casos de indivíduos a 
expulsar dos EUA.  

Agora, segundo o levanta-
mento feito pelo canal cabo-
-verdiano de televisão TVA, 
em 2019 os EUA deportaram 
para Cabo Verde 50 indiví-
duos, número que diminuiu 
para 15 no ano seguinte, vol-
tando a subir, desta feita 
para 29 em 2021. 

Em 2022, o número de 
deportados foi de quatro in-
divíduos, subindo para nove 
em 2023 e para 12 no último 
ano. Ou seja, nos últimos 
seis anos, Cabo Verde rece-
beu um total de 119 dos seus 
emigrantes na América.  

Aliás, no mesmo período de 
seis anos em que Cabo Ver-
de recebeu 119 deportados, 
os EUA repatriaram quase 
um milhão de pessoas para 
o México, o que dá bem a 
ideia da escala do problema 
da imigração clandestina na 
América, particularmente 
nas regiões que fazem fron-
teira com países da América 
Central e as Caraíbas.

O Brasil é outro país a 
braços com o problema da 
deportação massiva, sen-
do que nos últimos anos re-
gistou o reenvio de mais de 
10 mil dos seus cidadãos a 
partir dos EUA. Trata-se do 
Estado da CPLP com mais 
deportados, seguido de Por-
tugal, com pouco menos de 
meio milhar (na maior parte 
para os Açores), e de Angola, 
com cerca de 300. 

Cabo Verde ocupa a quar-
ta posição, com os seus 199, 
enquanto a Guiné Equato-

rial registou 26, a Guiné Bis-
sau 12, Moçambique teve 10 
e São Tomé e Timor Leste 
nenhum. 

Deportados de 
outros países

De referir, em nome da 
verdade, que os EUA não 
são o único país a deportar 
cabo-verdianos. De 2002 a 
2015, por exemplo, foram re-
patriados cerca de 1.400 ci-
dadãos nossos – a maioria 
dos EUA, seguindo-se Fran-
ça e Portugal. 

Calcula-se em cerca de 
um milhão a população ca-
bo-verdiana: meio milhão 
reside no país e a outra me-
tade na diáspora. A maior 
comunidade de cabo-ver-
dianos vive nos EUA, sendo 
esta uma emigração que terá 
começado no século XVIII, 
com a pesca da baleia. 

�
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Segunda-feira pas-
sada, os moradores 
da aldeia piscató-

ria de Salamansa viram-se, 
boquiabertos, diante de má-
quinas escavadoras, dando 
início à construção daquilo 
que vieram a saber, depois, 
tratar-se de um hotel de 500 
quatros. A construção, ao 
que parece, situa-se numa 
zona tida como reserva am-
biental, por nela existirem 
dunas de areia. 

Imediatamente, os campos 
se dividiram, com uns a favor 
e outros contra. De um lado, 
aqueles que acusam o projec-
to de ser um autêntico crime 
ambiental e do outro os que 
se mostram a favor, dadas as 
oportunidades de emprego que 
o futuro hotel poderá significar 
numa das localidades mais po-
bres de São Vicente. 

“Como podem destruir as 
nossas dunas? Nunca vamos 

São Vicente

Construção de hotel nas 
dunas de Salamansa 
causa estranheza e 
deixa moradores em 
sobressalto 

permitir que um crime desta 
envergadura aconteça. Este 
hotel vai devastar o nosso ha-
bitat natural!”, exclamou Ma-
ria, octagenária, residente de 
longa data na aldeia, enquan-
to espreitava a reunião en-
tre um representante do em-
preendimento e os represen-
tantes da população local, na 
passada terça-feira. 

Alcindo Matias, presiden-
te da Associação dos Pesca-
dores de Salamansa, compar-
tilha da mesma opinião da 
sua conterrânea, Maria. “Esti-
vemos reunidos com o repre-
sentante da promotora que 
reconheceu a falha de não ter 
dado a conhecer o início dos 
trabalhos com as máquinas”, 
esclareceu.

“Quando vimos todo o apa-
rato, as máquinas e os traba-
lhadores, sem que ninguém 
nos tivesse informado previa-
mente de nada, tentamos en-

trar em contacto com o IMP 
(Instituto Marítimo Portuário), 
a Câmara Municipal e até com 
o Ministério do Ambiente, que 
nos colocaram em contacto 
com os promotores do projec-
to”, explicou. 

E foi assim que os morado-
res de Salamansa ficaram a sa-
ber, na reunião de terça-feira, 
que os promotores do projecto, 
cujo nome não nos foi revelado, 
pretendem construir um hotel 
de 500 quartos. “Para um hotel 
de 500 quartos, exige-se uma 
grande parcela de terreno”, su-
blinhou Alcindo Matias, com 
apreensão.

“Embora aceitemos o em-
preendimento hoteleiro para 
trazer desenvolvimento eco-
nómico à ilha e emprego à po-
pulação de Salamansa, o ho-
tel terá de ser feito num local 
fora das dunas. As dunas são 
um património natural que 
Deus nos deu, uma beleza da 

comunidade onde todos nós 
crescemos a brincar e a con-
viver”, enfatizou. 

Do projecto, A NAÇÃO ape-
nas conseguiu apurar que é 
promovido por um cidadão 
chamado Domingos, que, abor-
dado por nós, não nos revelou 
nem o seu apelido e nem nome 
da empresa, mesmo perante a 
insistência do jornalista. Mal 
entrou na viatura, o motorista 
arrancou imediatamente, qua-
se passando por cima dos nos-
sos pés. 

Arlindo Matias disse-nos 
também que, até ao momento, 
apenas sabe que se trata de um 
projecto em elaboração com a 
assinatura da Câmara Munici-
pal e do Governo de Cabo Ver-
de. Esta informação ouvimo-la 
também de Domingos, que a 
mencionou durante a referida 
reunião com os representantes 

da comunidade de Salamansa.
A delegada municipal em 

Salamansa, Rosângela Matias 
David, que participou na reu-
nião como “cidadã preocupa-
da” com o bem-estar da popu-
lação da zona, também mani-
festou estranheza pela falta de 
informação. “Fiz todas as dili-
gências para apurar de forma 
oficial junto da Câmara Mu-
nicipal o que estava a aconte-
cer nas dunas de Salamansa”, 
afirmou. 

A mesma informou-nos 
ainda que apurou, por meio 
dos diversos contactos esta-
belecidos, que a Câmara não 
tinha sido oficialmente infor-
mada dos trabalhos que co-
meçaram na segunda-feira. “A 
comunidade já fez saber que 
quer transparência e uma das 
coisas que precisamos saber é 
qual o tamanho do terreno que 

cccccc

A pacata aldeia piscatória de Salamansa, na ilha de São Vicente, 
foi esta semana abalada por uma onda de indignação e protestos 
quando máquinas pesadas começaram a escavar junto às dunas, 
sinalizando o início da construção de um hotel. O projecto, ale-
gadamente mantido em segredo até à chegada das escavadoras, 
incendiou a população local e a diáspora, dividindo opiniões.  

João A. do Rosário 

Alcindo Matias
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o hotel irá ocupar para evitar 
confusões e mal entendidos”, 
avisou Rosângela David.

Oásis de empregos ou 
falsa esperança?

Por outro lado, tratando-
-se de um projecto controver-
so, há quem veja na sua cons-
trução uma tábua de salvação 
económica, sobretudo, para os 
moradores de Salamansa, uma 
aldeia piscatória com vários e 
graves problemas sociais, no-
meadamente, de emprego e 
pobreza. Tanto mais que uma 
parte importante dos seus fi-
lhos sempre teve na emigração 
o seu principal escape como 
forma de melhorar a vida. 

“Essas dunas não dão em-
prego a ninguém, mas o ho-
tel vai criar centenas de pos-
tos de trabalho”, argumentou 

um jovem desempregado, sem 
contudo se identificar, dizen-
do esperar pela oportunidade 
de trabalhar na construção e, 
eventualmente, no funciona-
mento do hotel. 

“Nós precisamos de em-
preendimentos deste tipo. Não 
há empregos suficientes em 
São Vicente!”, ouvimos tam-
bém de um jovem, no meio de 
vários outros, que se manifes-
taram a favor do projecto.

Em sentido oposto, na 
diáspora, surgiram várias 
vozes nas redes sociais, com 
hashtags como #SalvemSala-
mansa, a insurgirem-se con-
tra o empreendimento. “Es-
tão a destruir a nossa identi-
dade e o nosso meio ambien-
te!”, gritava, de um vídeo viral, 
um emigrante enraivecido, 
ao que tudo indica natural de 
Salamansa.

Salamansa à espera 
de ser zona turística 

Desenvolver uma área pobre como Sa-
lamansa pode trazer vários benefícios, 
como a criação de empregos, a melhoria 
das infraestruturas locais e o aumento do 
turismo. O grande problema é, contudo, o 
preço ambiental a pagar por isso. 

Ainda no seu número anterior A NA-
ÇÃO dava conta, na reportagem sobre 
saúde em São Vicente, do deficiente fun-
cionamento do centro de saúde de Sala-
mansa, que apenas uma vez por semana 
recebe a visita de um médico, o que obri-
ga os seus moradores a deslocarem-se ao 
Hospital Dr. Baptista de Sousa, no centro 
do Mindelo. 

No entanto, tendo em conta as carac-
terísticas ambientais de Salamansa, há 
quem alerte para a necessidade de os pos-
síveis projectos turísticos ou imobiliários 
serem cuidadosamente planeados para 
evitar impactos negativos no meio am-

biente e na comunidade local. 
“É crucial que esses impactos sejam 

avaliados e mitigados através de um pro-
cesso rigoroso de avaliação de impacto 
ambiental”, avaliou Alcindo Matias, pre-
sidente da Associação dos Pescadores de 
Salamansa, que se mostrou ponderado e 
preocupado com o futuro da sua localida-
de. 

À semelhança da vizinha Baía das Ga-
tas, Salamansa possui uma vasta praia, 
com areia branca, há muito à espera de 
ser transformada numa verdadeira es-
tância balnear e turística. A NAÇÃO sabe 
que na zona decorre uma outra constru-
ção hoteleira, sinal de que a (ainda) aldeia 
piscatória de Salamansa poderá estar em 
vias de conhecer novos dias na sua já lon-
ga existência, como localidade adiada no 
tempo. � JAR 

�

Rosangela Matias David
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Sunday, marcador 
do golo da vitória, 
em resposta a um 

cruzamento de bola parada, 
de Nenass, foi o MVP (Joga-
dor Mais Valioso) da parti-
da.

Já Rendrick Almeida, jo-
gador salense a cumprir a 
sua primeira época no Boa-
vista da Praia, proveniente 
do Clube Desportivo da Pal-
meira, sagrou-se assim cam-
peão da Supertaça na sua 
ilha natal e jogando num 
relvado que bem conhece.

Mindelense com mais 
chances de golo na primei-
ra parte

A primeira metade da 
partida foi morna, com mui-
tas faltas de parte a parte e 
com algumas pausas pelo 
meio.

Miki Medina, treinador 
do Mindelense foi obrigado 
a fazer uma substituição aos 
31 minutos da primeira par-
te. Tiga saiu lesionado após 
queda numa bola dividida, 
nas alturas, no meio-campo 
do mindelense. Depois de 
ser assistido fora das qua-
tro linhas o atleta até ten-
tou seguir na partida, mas 
as dores na região lombar 
não permitiram. Para o seu 
lugar entrou o camisola 22, 
Buyuta.

O Boavista teve mais pos-
se de bola na primeira meta-
de da partida, enquanto o 
Mindelense teve mais chan-
ces flagrantes de golo, com 
destaque para a tentativa 
de “chapéu” de Maky, aos 46 

Boavista da Praia é o vencedor 
da Supertaça de Cabo Verde

Heldon homenageado

Heldon “Nhuck” Ramos, 
um dos melhores jogadores 
da história da seleção nacio-
nal, foi homenageado pela 
Federação Cabo-verdiana de 
Futebol no final da partida.

Nhuck também levou 
para casa uma bola assinada 
pelos capitães das equipas 
do Boavista e do Mindelen-
se e pelo árbitro assim como 
uma camisola da seleção 
nacional com a inscrição 
“52 internacionalizações 
por Cabo Verde” e com o seu 
número, o 10, nas costas. Re-
corde-se que nas 52 partidas 
pelos Tubarões Azuis, Hel-
don apontou 15 golos.

�
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Os campeões de Cabo Verde, Boavista da Praia, venceram os de-
tentores da Taça de Cabo Verde, Mindelense, por 1-0, conquistan-
do assim a Supertaça de Cabo Verde em futebol época 2024/2025. 
O golo da vitória foi apontado por Sunday na partida disputada 
no Estádio Marcelo Leitão, na ilha do Sal. Nota ainda para a ho-
menagem ao salense e antigo internacional por Cabo Verde, Hel-
don “Nhuck” Ramos, no final do jogo.

Tiago Ribeiro

minutos, barrada pela gran-
de defesa de Kelvi, guardião 
do Boavista.

Golo de Sunday

O golo de Sunday, aos 72 
minutos, foi contra a corren-
te do jogo, que estava a ser 
dominado pela equipa san-

vicentina. Após sofrer o golo, 
Miki Medina, treinador do 
Mindelense, fez quatro alte-
rações de uma assentada, na 
tentativa de mudar o placar, 
quando já só restavam mais 
15 minutos de jogo.

Apesar de ter sofrido o 
golo, foi o Mindelense quem 
entrou melhor na segun-

da parte, tomou as rédeas 
da partida nos primeiros 15 
minutos e obrigou Kelvi e a 
defesa boavistense a “traba-
lhar” mais.

O guardião do Mindelen-
se, Patrick, também foi cha-
mado a intervir mais na se-
gunda parte do jogo.

Sunday   Jogador Mais Valioso da partida
Heldon Ramos e Paulo Santos, 
Vice-presidente da FCF 
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O campeonato re-
gional em fute-
bol em Santiago 

Sul sofreu um interregno no 
fim-de-semana de 24 a 26 de 
Janeiro para disputa da se-
gunda eliminatória da Taça 
da Praia, a segunda compe-
tição mais importante da re-
gião.

A 12ª jornada começa 
amanhã, sexta-feira, 31, no 
Estádio da Várzea, com os 
confrontos Fiorentina, 11º 
colocado e o quarto coloca-
do, o Celtic, às 14h. Às 16h, a 
formação do São Filipe, dé-
cimo colocado, recebe o lan-
terna vermelha, Bairro.

O Bairro terminou a épo-
ca transacta na quinta posi-
ção e por esta altura já tinha 
alcançado os 17 pontos, dife-
rente dos 4 que aufere à en-
trada para a 12ª jornada do 
presente campeonato.

No primeiro dia de Feve-
reiro, sábado, após a partida 
do Boavista – Relâmpago, 
às 14h, o Sporting da Praia, 
sexto classificado, recebe a 
formação dos Travadores, 
terceiro classificado, naqui-
lo que pode ser considerado 

Futebol

Campeonato de Santiago Sul retoma 
após paragem para jogos da Taça da Praia

pelo Boavista (28 pontos), 
Travadores e Celtic (19), Vi-
tória (17 pontos), Sporting 
da Praia (16), Benfica (15 
pontos), Ribeira Grande (10 
pontos), Relâmpago (nove 
pontos), São Filipe (seis pon-
tos), Fiorentina (cinco pon-
tos) e Bairro (quatro pontos).

Quartos de final da 
Taça da Praia

Os jogos dos quartos de 
final da Taça da Praia vão 
proporcionar os seguintes 
embates: Bairro-Desportivo 
da Praia; Unidos do Norte-
-Travadores, Celtic-Spor-
ting e São Filipe-Boavista 
da Praia, todas equipas da 
primeira divisão à procura 
de um um lugar nas meias-
-finais.

Até Quarta-feira última, 
29 de Janeiro, faltava deci-
dir o adversário da equipa 
de São Filipe que acabou por 
ser o Boavista da Praia que 
derrotou a equipa do Eugé-
nio Lima por 1-0 no último 
jogo da segunda eliminató-
ria da competição.

�
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Após a vitória do Boavista na Supertaça de Cabo Verde, no passa-
do fim-de-semana, frente ao Mindelense por 1-0, o campeão em 
título de Santiago Sul vai defrontar a formação do Relâmpago, 
sábado, 01, às 14h, para a 12ª jornada do campeonato regional. A 
equipa vai decerto aproveitar para mostrar o troféu de vencedor 
da Supertaça de Cabo Verde aos seus adeptos.

Tiago Ribeiro

o jogo da jornada.
No último dia da jornada, 

domingo, 02, o Benfica joga 
com o Vitória, às 14h. O Vi-
tória está na quinta posição 
e tem feito, até o momento, 
um campeonato bastante 

interessante, lembrando que 
na época transata terminou 
na sétima posição.

O líder Académica da 
Praia e o oitavo colocado, Ri-
beira Grande, medem forças 
às 16h de domingo, no fecho 

da jornada.

Classificação à entrada 
da jornada 12

Académica da Praia lide-
ra com 33 pontos, seguida 

Dedé no Top5 dos melhores marcadores do Mundial de andebol
O andebolista internacional ca-

bo-verdiano Délcio Pina, “Dede”, in-
tegra o Top 5 dos melhores marca-
dores do 29º Campeonato do Mundo 
que decorre na Croácia, Dinamarca e 
Noruega, com 41 golos, uma eficácia 
de 55% e sete assistências, uma mé-
dia de 6,8 golos por jogo. O lateral es-
querdo milita na equipa portuguesa 

da Madeira SAD. 
O Top 5 é liderado pelo dinamar-

quês Mathias Gidsel, com 49 golos, 
uma eficácia 67%, 30 assistências e 
Filip Kuzmanovski (Macedónia do 
Norte), com também com 49 golos, 
e eficácia de 69% e 18 assistências. 
O campeonato termina no próximo 
dia 2. 

Relâmpago
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60 anos depois das independências

Sopram ‘ventos de soberania’ 
pela África francófona

cccccc

Com a retirada de milhares de soldados das bases que a França manti-
nha na África Ocidental, os novos dirigentes africanos procuram aqui-
lo a que chamam de resgate da sua soberania nacional. Seis décadas 
depois de atingirem a independência dos seus países, a cooperação mi-
litar com a antiga potência colonial conhece uma nova viragem. De-
pois do Mali, Burkina Faso e Níger, também a Costa do Marfim e o Se-
negal ‘convidaram’ os militares franceses a deixarem o país. Mas se sai 
a França, chegam novos parceiros, como a China, a Rússia e a Turquia.

Joaquim Arena

acordo de cooperação militar, 
que mantinha há várias déca-
das com a França, no passado 
mês de Novembro. 

Perante esta nova realidade 
e depois de retiradas sucessivas, 
dos 5 mil soldados em 2022, 
a presença francesa em Áfri-
ca está agora resumida a uma 
força de 1.500 homens estacio-
nados na sua base do Djibou-
ti (onde a China também esta-
beleceu a sua mais importante 
base militar no exterior), restan-
do ainda mil  militares no Cha-
de, 600 na Costa do Marfim e 
350 no Gabão e no Senegal. O 
que até ao final de 2025 deverá 
reduzir-se ainda mais. 

Novas parcerias

Mas a partida dos solda-
dos franceses não significa 

o rompimento de relações 
com a antiga metrópole. Os 
novos dirigentes africanos e 
a sua política de ‘resgate’ da 
soberania pretendem, a par-
tir do novo quadro, inaugurar 
uma nova e mais diversifica-
da cooperação com a Fran-
ça, mas baseada numa outra 
lógica de parceria, com um 
maior grau de respeito. 

Mas não passa desperce-
bida a sedução que a chegada 
ao continente de países como 
a China, a Rússia ou mesmo a 
Turquia, exerce sobre estes Es-
tados africanos. E se a coopera-
ção militar com Paris muda de 
lógica, isso não significa que 
as suas antigas colónias abdi-
quem da ajuda militar e econó-
mica destes novos e potencial-
mente ricos parceiros. 

Aliás, o que já vem aconte-
cendo desde a chegada à região 
do Grupo Wagner russo e o en-
vio de equipamento militar, 
bem acolhido por estes diri-
gentes. Nas últimas semanas, 
as agências deram a notícia da 
visita do vice-primeiro minis-
tro russo Alexandre Novak aos 
três Estados da Aliança do Sa-
hel – Mali, Burkina Faso e Ní-
ger, seguido de uma conversa 
ao telefone de Putin e o presi-
dente senegalês, Diomay Faye.

Para o nigerino Seidik Abba, 
investigador e presidente do 
Centro de Estudos e Reflexão 
sobre o Sahel, o futuro das re-
lações militares entre o con-
tinente e Paris vão ser como 
as que a África mantém com 
o resto do mundo: relações de 
formação. E a cooperação mili-
tar deverá continuar, mas ago-
ra de uma outra forma, mais 
moderna e equilibrada e já não 
“vertical”, diz, “como era no 
passado, entre a antiga potên-
cia colonial e estes países”. 

�

Depois dos países 
que compõem a 
Aliança do Sahel 

(Mali, Burkina Faso e Níger) e 
do Chade, o anúncio recente da 
saída das forças militares da 
Costa do Marfim e do Senegal 
marcam um ponto importan-
te no processo de retirada pro-
gressiva da França de vários 
países, suas antigas colónias, 
nos últimos anos. Uma presen-
ça que sempre se revelou pro-
blemática e fonte de vários res-
sentimentos locais. 

Até há alguns anos impen-
sável, a anunciada substituição 
das tropas francesas da base 
militar do 43º batalhão de in-
fantaria, comunicada pelo pre-
sidente marfinense, Alassane 
Ouattara, por militares marfi-
nenses, é vista como o mais re-
cente gesto simbólico da recu-
peração da soberania deste país 
africano. E significa, por outro 
lado, que a França, como vinha 
sendo até aqui, já não é o garan-
te da estabilidade regional. 

Pelo contrário. Existe uma 
percepção generalizada que re-
sulta da sua ineficácia e inca-
pacidade face aos novos e cres-
centes desafios securitários da 
África Ocidental, e que coloca 
Paris no centro de todas as crí-
ticas. A antiga potência colo-
nial vê-se cada vez mais longe 
da nova realidade, segundo os 
dirigentes dos países africa-
nos, o que está a causar uma al-
teração profunda nas relações 
histórias da França com vários 
países desta região africana.

A mesma decisão foi anun-
ciada pelo presidente sene-
galês, Bassirou Diomay Faye, 
também nas vésperas de 2025, 
sobre o fim da presença militar 
estrangeira no seu solo, duran-
te este ano. A medida faz par-
te de um conjunto de pontos 
que constituem a nova doutri-

na de cooperação do Senegal, e 
que passa por esta alteração de 
fundo na sua cooperação mili-
tar. Para Faye, a sua adoptada 
‘linha soberanista’ é incompa-
tível com a presença de bases 
militares estrangeiras no ter-
ritório senegalês. Para muitos 
analistas, a África Ocidental 
francófona vive um momen-
to ‘resgate da soberania’, após 
seis décadas de independên-
cia, transformada em neocolo-
nialismo. 

Bases militares 
estrangeiras ‘persona 
no grata’

As bases militares dos an-
tigos colonizadores são vistas 
como símbolos do estado de de-
pendência e uma conotação do 
domínio neocolonial francês, 

agora posto em causa, visando 
o Estado francês de modo mui-
to particular. O movimento da 
afirmação da soberania destes 
dois Estados, Costa do Marfim 
e o Senegal, vem no seguimento 
das medidas já tomadas pelos 
seus vizinhos do interior, Mali, 
Burkina Faso, Níger e Chade. 

Observadores e mesmo po-
líticos franceses criticam a fal-
ta de visão de Paris face a esta 
realidade – o excesso de inge-
rência na política interna nes-
tes países, por exemplo – e que 
já vinha dando sinais, e que co-
locam a França numa situação 
de desconforto e humilhante 
perante a comunidade inter-
nacional. O Chade, considera-
do até então um dos bastiões 
do poder militar francês na 
região, através da sua impor-
tante base militar, rescindiu o 
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Câmara Municipal de São Vicente 
– Narrativas e equívocos

1.NARRATIVAS 
A campanha eleitoral para 

as eleições para a CMSV foi marca-
da por narrativas discursivas visando 
convencer o eleitorado do bem funda-
do das suas propostas, embora o con-
teúdo tenha sido pouco persuasivo, ra-
zão da elevada taxa de abstenção re-
gistada.

O MPD assentou o seu discurso 
em dois objectivos fundamentais, a 
saber, obter maioria absoluta na Câ-
mara para governar à vontadinha (Au-
gusto Neves dixit) e maioria absolu-
ta na Assembleia Municipal para ter 
o seu candidato eleito Presidente da 
mesma (Ulisses Silva dixit).

Os outros concorrentes centraram 
o seu discurso em afastar o MPD do 
poder, não formulando qualquer ideia 
de aliança ou coligação, cada um cor-
rendo por conta própria.

Apurados os resultados as narra-
tivas rapidamente evoluíram. O facto 
evidente é que o MPD, sendo embora 
o partido mais votado quer para a Câ-
mara quer para a Assembleia Munici-
pal, não obtém a sua almejada maioria 
absoluta, ficando por maioria relativa 
nos dois órgãos.

E esse facto, o insucesso (para não 
falar em derrota), é rapidamente “es-
quecido” pelo próprio MPD, pelos ou-
tros concorrentes, pela comunicação 
social, enfim,” sumiu” da análise po-
lítica.

O MPD rapidamente introduziu 
a narrativa da dimensão da maioria 
relativa, pondo a tónica nos mais de 
quatro mil votos que o concorrente 
mais próximo e começou a prepara-
ção dos embates seguintes, a eleição 

cal mindelense e considerando a his-
tória mais recente da eleição do ante-
rior Presidente em 2020 que deu direi-
to a um esclarecedor Acórdão do Tri-
bunal Constitucional, esperava-se que 
a maioria não MPD fizesse valer essa 
condição.

A crer nas publicações na comu-
nicação social e nas redes sociais, as 
partes, UCID e PAICV, se encontraram 
para discutir o assunto, vulgo para 
concertação de posições.

E o resultado foi negativo, com 
cada parte fazendo finca pé das suas 
posições para grande satisfação do 
MPD e de Augusto Neves.

E para espanto geral o PAICV junta 
os seus votos aos do MPD para consti-
tuir a mesa da Assembleia, sendo Pre-
sidente da mesma a candidata propos-
ta pelo MPD.

Espanto porque a história tem de-
monstrado até agora que, a haver con-
jugação com o MPD, ela tem aconteci-
do com a UCID.

Se calhar nem o próprio MPD es-
taria à espera de tal junção. Ou quem 
sabe talvez não seja surpresa pois a 
política cabo-verdiana tem razões que 
a própria razão desconhece.

Mas mais que o facto ser estranho 
em si mesmo, as justificações pós voto 
é que naturalmente causam alguma 
perplexidade.

Uma coisa clara é que, o que quer 
que a UCID e o PAICV desejem, isso só 
pode ser possível com votos mútuos. 
Mais exactamente, o lugar de Presi-
dente para um ou para outro.

A UCID argumentou ter tido mais 
votos para a Assembleia Municipal, 
o que sendo facto, não foi aceite pelo 
PAICV, que trouxe para a discussão os 
votos obtidos na Câmara.

Tal posição configura-se desajus-
tada à matéria em discussão, a saber, 
cargos para a Assembleia Municipal e 
onde se deveriam contar os votos e os 
eleitos nela.

Negando a Presidência do órgão 
à UCID natural que esta rejeitasse a 
pretensão do PAICV a ser Presidente 
do órgão.

Nesse tira teimas o PAICV surge 
junto ao MPD, anuindo em conceder-
-lhe a sua desejada Presidência da As-

sembleia Municipal.
No campo estrito dos factos o PAI-

CV parece ter preferido favorecer o 
seu adversário, o MPD. Parece preferir 
discutir o campeonato dos segundos, 
onde afirma que “não poderia se su-
balternizar perante a UCID” (Adilson 
Graça dixit no MIndelinsite). 

O que se estranha no acontecido 
são as narrativas que posteriormente 
foram apresentadas para justificar tal 
posicionamento.

A princípio o silêncio, quase a di-
zer, não se passou nada, tudo normal.

Depois justificações avulsas que 
demonstravam uma evidente falta de 
razões objetivas.

A primeira, de que a UCID não 
quis negociar (Nelson Faria dixit). 
Mas, tendo o PAICV “acabado por fi-
car” com os cargos de Vice-Presidente 
e Secretário da Mesa, a pergunta que 
fica, é se não poderia obter os mesmos 
cargos com o apoio da UCID, conce-
dendo-lhe a Presidência da Assem-
bleia Municipal.

Depois, com o crescendo de estu-
pefação e de críticas apareceu a tese 
da viabilização da MESA. Acordo não, 
mas viabilização da mesa da Assem-
bleia Municipal.

O PAICV não viabilizou a Mesa 
proposta pela UCID, onde tinha os 
restantes dois lugares na MESA por-
que não aceitou que ele ficasse com a 
Presidência.

Mas resolveu viabilizar a lista com 
os mesmos cargos para si, mas com o 
candidato do MPD a Presidente.

Ninguém esclareceu até a presen-
te de quem foi a autoria da iniciativa 
da formulação da lista, se foi o MPD 
quem convidou ou se foi o PAICV a 
convidar o MPD.

Mas o maior equívoco foi a narrati-
va de, que procedendo como procedeu, 
o PAICV estaria respeitando os resul-
tados eleitorais (citando Nelson Faria).

Mas a interrogação que fica é se 
essa leitura, de junção com o MPD 
para a Mesa da AM, corresponderá aos 
desejos dos votantes no PAICV onde 
cabem os militantes e simpatizantes 
fixos do Partido, mas também os elei-
tores que circunstancialmente decidi-
ram desta vez votar no mesmo.

Para elucidar esse ponto de vista, 
permito-me transcrever um excerto 
do Acórdão do Tribunal Constitucio-
nal n° 52/20 a fl. 32,”Não existe nem 
na Constituição nem na lei uma de-
terminação no sentido da aplicação 
do sistema proporcional à eleição da 
mesa, tanto mais que se trata de um 
grémio específico que reclama pes-
soas com um determinado perfil e 
capazes de poderem configurar uma 
equipa de trabalho”.

Tal leitura dos resultados eleito-
rais segundo o PAICV é música para os 
ouvidos do MPD e de Augusto Neves. 
Estes, na sua narrativa, o eleitorado, ao 
lhes conceder a maior fatia do “bolo” 
eleitoral, entendem essa maioria como 
o eleitorado todo, que tudo o que se fi-
zer nos órgãos municipais tem que vir 
deles, porque primeiros e únicos.

 Aos outros eleitos, ainda que 
maioria nos órgãos respectivos, cabe o 
papel de aceitar os ditames dos “mais 
eleitos” do povo, esquecendo que os 
outros também são eleitos do povo 
como eles e que em democracia, reali-
zadas eleições para eleger representes 
nos órgãos autárquicos, estes funcio-
nam e decidem por maioria dos votos 
dos seus membros. 

Vem mesmo a propósito citar o 
mesmo Acórdão, no seu ponto 10, a fls 
34 que refere a dado trecho “Importan-
te também, para se captar o alcance do 
princípio democrático, é que a Consti-
tuição reconhece o direito de oposição 
democrática (artigo 118) e a liberdade 
de constituição e atuação dos partidos 
políticos (artigo 57º) e estabelece a re-
gra da maioria nas deliberações dos 
órgãos colegiais. Assim, em relação a 
este último aspeto determina no seu 
artigo 121º que «as deliberações dos 
órgãos colegiais são tomadas à plura-
lidade de votos, exceto nos casos em 
que a Constituição, a lei ou os respe-
tivos regimentos disponham de forma 
diferente»».

Entrementes, aguardemos os pró-
ximos capítulos desta imprevista rea-
lidade autárquica em S. Vicente, com a 
atribuição de pelouros na CMSV.

Contudo de salientar que, na polí-
tica como na vida, a ingenuidade cos-
tuma-se pagar caro.

do Presidente da Assembleia Muni-
cipal e a distribuição dos pelouros da 
Câmara.

A narrativa da maioria relativa 
não obteve, como se pode constatar, 
contraponto dos outros participantes 
no pleito eleitoral.

De notar que em S. Vicente, pela 
segunda vez consecutiva, os resulta-
dos eleitorais mostram que os votan-
tes nos concorrentes ao MPD são, eles 
sim, uma significativa maioria desse 
eleitorado que, votando neles, disse-
ram não ao MPD e a Augusto Neves.

A soma dos votos no PAICV, UCID, 
MAIS SONCENTE e MAS dá um total 
de 15013 para a Câmara e 15435 para 
a Assembleia Municipal, a que se con-
trapõe os votos no MPD de 11390 para 
a Câmara e 11066 para a Assembleia 
Municipal.

A diferença de votos, nas duas si-
tuações, é de 3623 para a Câmara e 
4279 para a Assembleia Municipal, 
números semelhantes aos proclama-
dos 4000 votos que o MPD chamou 
para si.

Dizer como o MPD diz, com base 
nos votos expressos que o povo votou 
mais Augusto Neves para Presidente 
não é menos verdade do que dizer que 
a maioria dos votantes disseram que-
rer outrem que não Augusto Neves.

E nesse jogo de narrativas cabe-
ria a cada um fazer a sua parte, sendo 
claro que o MPD vem vendendo a sua 
narrativa de que a sua maioria, relati-
va enquanto critério, passou a dar-lhe 
direitos absolutos ou tendencialmente 
apontando para isso.

2.EQUÍVOCOS 
Neste contexto de narra-

tivas, afirmativas umas, omissas ou-
tras, chegamos ao primeiro teste de 
manifestações de posição para o man-
dato em curso, com a eleição do Presi-
dente da Assembleia Municipal.

Dum lado a narrativa afirmativa 
do MPD, que apesar de não ter maio-
ria absoluta, se considera com direito 
natural ao lugar.

Do outro uma maioria não MPD 
no órgão, com votos mais que suficien-
tes para decidir o que bem entendesse.

Para os observadores do poder lo-

César Augusto Machado 
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PUB

Ainda os direitos 
dos reclusos

Germano Almeida

“
“

Sou obrigado a retomar a 
questão do computador do 
deputado Amadeu Oivei-
ra. Não por vontade própria, 
mas antes pressionado, di-
ria mesmo, quase forçado 
por protestos e imposição de 
pessoas diversas que despu-
doradamente me acusam de 
ter querido branquear as pa-
lavras do senhor procurador-
-geral da República, bran-
queamento esse efetuado 
por via de propositada omis-
são de opiniões graves e gra-
vosas, afirmam, por ele pro-
feridas no que concerne ao 
direito de o deputado Ama-
deu Oliveira, preso na ca-
deia civil de S. Vicente, poder 
ter um computador portátil 
dentro da prisão. REPITA-
-SE: um computador portátil  
SEM LIGAÇÃO ELETRÓNI-
CA, isto é, SEM WI-FI.

Mesmo aqueles que me 
considerem eventual bran-
queador de entidades públi-
cas, deveriam concordar que 
o senhor procurador-geral 
da República não precisa de 
branqueamento. Isso porque, 
ainda que lhe faltasse tudo o 
mais, ele tem poder, tem po-
der que sobra, ele ordena e 
nós outros obedecemos. Ten-
do ou não tendo a lei a par 
do seu poder, ele é soberano 
no que diz ou faz, tanto mais 
que as palavras da letra da 
lei, como ensinam os enten-
didos e também as vítimas, 

quando devidamente tortu-
radas, dizem exatamente o 
que queremos que seja ouvi-
do. Como aliás ficou bem cla-
ro na interpretação, melhor, 
na invenção da interpreta-
ção que o senhor procurador-
-geral da República deu de 
“com wi-fi” e “sem wi-fi”. Por-
tanto, fica entendido que não 
se tratou de um processo de 
branqueamento das acções 
do procurador-geral da Re-
pública, mas antes de um la-
mentável ato de distração da 
minha parte ao não reparar 
que nesse mesmo pronun-
ciamento sobre o direito de 
um preso ter ou não um com-
putador, o procurador-geral 
aproveitou para represtinar 
princípios políticos e con-
ceitos que fizeram agradá-
vel carreira nos primeiros 
anos da nossa independên-
cia, mas que e infelizmente 
a pouco e pouco foram sen-
do olvidados e caindo em de-
suso, substituidos que a pou-
co e pouco foram sendo por 
uma visão mais pragmática 
da vida, mais terra a terra, 
enfim, uma sociedade onde 
muitos são chamados, porém 
poucos são escolhidos. E daí 
que fica mister atropelar, se 
necessário, aqueles que em-
baraçam a caminhada, o que 
importa realmente é guin-
dar-se aos lugares cimeiros e 
de visibilidade social.

Mas não é, felizmente, 

o caso do procurador-geral 
da República! Porque nes-
sa entrevista que tem me-
recido generalizado opróbio 
da malta das redes sociais 
e onde eu inocente apanhei 
por tabela, o senhor procu-
rador-geral da República já 
não contesta em absoluto o 
direito do deputado Ama-
deu Oliveira a um compu-
tador portátil sem ligação 
eletrónica. Contesta sim, a 
injustiça social de ele Ama-
deu Oliveira, recluso igual 
a qualquer outro, poder ter 
um computador portátil e a 
maioria dos demais presos 
não. Eis as palavras sedicio-
sas do senhor procurador-
-geral da República, fiscal 
da legalidade, responsável 
pelo exato cumprimento da 
lei: “É uma questão de igual-
dade entre os reclusos, são 
todos reclusos, não se pode 
priveligiar um ou outro, ten-
do em conta a sua condição”. 

Portanto, não é uma ques-
tão de ter ou não ter direito 
a ter um computador, ter ou 
não ter ligação eletrónica. É 
antes uma questão de igual-
dade social, que, não se po-
dendo ter na sociedade em 
geral, que ao menos se te-
nha na cadeia. Nesta perspe-
tiva, a cadeia funciona como 
uma espécie de um pequeno 
kolkose, com o procurador-
-geral da República a funcio-
nar como um tardio, porém, 

perigoso comunista, assim 
uma espécie de um Staline 
doméstico impondo por esta 
via a coletivização da igual-
dade negativa, pois que ou 
todos devem ter um compu-
tador ou nenhum pode ter.

Não pouca gente terá fica-
do feliz com essa espécie de 
regresso ao passado como às 
águas de um rio onde não se 
sonhava mais poder banhar. 
O grande problema que res-
ta agora é o que fazer com a 
lei que existe e diz expressa-
mente que um preso tem di-
reito a um computador por-
tátil, que fazer com o respei-
to pela lei escrita, pela nor-
ma legal.   

Logo no início da decla-
ração a que estamos a repor-
tar, o procurador-geral refe-
riu com abundância de por-
menores à defesa dos direi-
tos humanos, direitos funda-
mentais que não podem ser 
violados. No entanto, é forço-
so reconhecer que também o 
senhor procurador-geral da 
República não é igualmente 
muito dado a respeitar a lei 
quando as normas não são 
do seu agrado. E talvez seja 
por isso que o desembarga-
dor Simão Santos não foi cri-
minalmente perseguido pelo 
ministério público pelo co-
metimento do crime de pre-
varicação no caso da absolu-
tamente ilegal prisão do de-
putado Amadeu Oliveira.      

Nesta perspetiva, 
a cadeia funciona 
como uma espécie 
de um pequeno 
kolkose, com o 
procurador-geral 
da República 
a funcionar 
como um tardio, 
porém, perigoso 
comunista, 
assim uma 
espécie de um 
Staline doméstico 
impondo por 
esta via a 
coletivização 
da igualdade 
negativa.
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Prece a Santo Antão 
Dizem que os Povos têm os Políticos que 
merecem. A começar pelo Cabo-verdiano, 
ZIG pergunta: haverá Povo que mereça ter 
um deputado como o Damião? Ó Santo 
Antão, Ilha Excelsa e Sublime, de Montanhas 
de alcandorar os Céus, que tantos Espíritos 
Superiores já destes ao Universo, por que 
permitis uma tal Afronta a Januário Leite, a 
Roberto Duarte Silva, a Viriato da Fonseca, a 
Teobaldo Virgínio, a Luís Romano...?! Poupai-
nos, Ó Santo Antão, de bestas quadradas 
como o Damião! Não permitis que saiam 
dos currais, e sem saber ler nem escrever 
cheguem ao nosso Grande Parlamento, 
Digníssima Casa do Povo das Ilhas!  

Moedas 
Isaltino tem de convidar o seu colega de Lisboa, Carlos Moedas, e mostrar-lhe o que 
é viver com sensação de segurança, no meio de cabo-verdianos, em Oeiras, sem 
ter ninguém com as mãos encostadas à parede, para ser revistado pela Polícia... 
No concurso “quem fala mais groso que o Chega em matéria de segurança”, Carlos 
Moedas decidiu esta semana desmentir e contrariar dados da Polícia a dizer que 
a criminalidade em Lisboa diminuiu. O Chega, que estes dias anda mais ocupado 
com o seu deputado ladrão de malas, nem se deu conta dos dados da PSP. 

Damião 
Depois de praticar VBG em casa, tendo sido condenado 
por isso, mas deixado irresponsavelmente solto pelo 
Tribunal, continuando por via disso a frequentar o 
Parlamento e as redes sociais, quando o pobre Amadeu, 
por muito menos, está na Ribeirinha e sem direito 
a computador, o deputado Damião Medina quer 
agora praticar “umas tapas” no bumbum dos pobres 
jornalistas. Ainda, por cima, o desgraçado, além de 
analfabeto político, pela forma como dá “tapas” na língua 
portuguesa, é também quase um analfabeto funcional. 

Amigo é para ocasiões 
Ainda a propósito de segurança, cimeiras, milhões de euros e quejandos, 
o PM de Portugal agradeceu a “postura de responsabilidade” do Governo 
de Cabo Verde aquando dos “incidentes por vezes graves” entre as 
comunidades, destacando que tal é necessário para “não sucumbir à 
demagogia, populismo e extremismo”. Não se preocupe, Montenegro, 
amigo não empata amigo, mesmo quando as ocasiões não são as melhores.  

Isaltino, repórter-embaixador de Cabo Verde
Se dúvidas houvesse, Cabo Verde tem agora a certeza de que conta com os bons ofícios 
de Isaltino Morais, na promoção da cultura e gastronomia das ilhas, em terras lusas. 
O autarca de Oeiras, cujo amor por Cabo Verde é desmedido e vem de longe, como se 
sabe, vestiu a pele de repórter numa visita guiada pelo restaurante Sabores de Eskina, 
mostrando um Luís Montenegro descontraído, servindo o seu vinho, comendo cachupa 
ao som de Sodade, ao lado de UCS, também ele quase explodindo de contentamento 
no meio de tão boa e saudável gente. Isaltino leva-nos, inclusive, à cozinha do 
estabelecimento, cruzando-se com a malta das panelas. Tudo na paz e na segurança... 

Mão na enxada!
No domingo passado, 26 de Janeiro, em comemoração do Dia Mundial da Educação 
Ambiental, a Câmara Municipal de Santa Catarina organizou uma campanha 
de limpeza nos bairros da Assomada. O evento reuniu mais de 250 pessoas de 
diversas entidades públicas e organizações da sociedade civil, incluindo os eleitos 
municipais. E, claro, o novel Presidente Armindo Freitas não poderia perder a 
chance de brilhar. Arregaçou as mangas, pegou na vassoura e mostrou ao povo que, 
além de chefe, também é “homi trabadjador”. Um espectáculo digno de aplausos – e 
talvez de uma estátua segurando uma pá na praça central. Muitas bênçãos! 
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Daniel Filipe, centenário

Regresso do poeta que inventou o amor

Em época de efe-
mérides, este 2025 
também é o ano do 

centenário do nascimento do 
poeta de ‘A Invenção do Amor’ 
(1961), Daniel Filipe, nascido 
na Boa Vista, a 11 de Dezembro 
de 1925. A literatura mundial 
muito deve a este ano mágico, 
considerado ano-chave na mo-
dernidade das letras, ano em 
que o coronel português Gon-
çalo Monteiro Filipe, deporta-
do na ilha, e Rita Maria Ascen-
são, natural da Boa Vista, tive-
ram um filho a que chamaram 
Daniel Damásio Ascensão Fili-
pe. Aos dois anos, a família vol-
tou para Portugal, estabelecen-
do-se em Lisboa. 

Aqui, Daniel Filipe con-
cluiu o Curso Geral dos Li-
ceus e já adulto foi co-direc-
tor dos cadernos “Notícias do 
Bloqueio”, colaborador assí-
duo da revista “Távola Redon-
da” e do jornal Diário Ilustra-
do (1956). Na Emissora Na-
cional realizou um programa 
literário “Voz do Império”. Foi 
jornalista na então Agência-
-Geral do Ultramar. 

Fala-se que o gene do in-
conformismo de Daniel Filipe 
ele herdou-o do pai, deportado 
para a ilha cabo-verdiana por 
razões políticas num tempo 
em que os quartéis eram cen-
tros de permanentes conjuras. 
Ligado aos sectores antifascis-
tas, ligado de certo modo ao 
neorrealismo (corrente domi-
nada pelo Partido Comunis-
ta), é o combate ideológico e 
os problemas sociais do país 
os grandes temas da sua poe-
sia, em que se estreia em 1946, 
com o poema A Missiva, a que 
se segue Marinheiro em Terra 
(1949). 

Censura pela PIDE

Nos anos cinquenta publi-
ca O Viageiro Solitário (1951), 

Recado para a Amiga Distan-
te (1956), A Ilha e a Solidão 
(1957), escrito sob o pseudó-
nimo Raymundo Soares, pelo 
qual recebe o Prémio Camilo 
Pessanha. Em 1960 escreve 
o seu único romance, O Ma-
nuscrito na Garrafa (1960), 
que será proibido pela censu-
ra do regime de Salazar, antes 
de publicar aquele que será o 
seu poema mais conhecido, A 
Invenção do Amor (1961), poe-
ma que merece os aplausos do 
crítico e poeta António Ramos 
Rosa, na mesma resenha que 
dedica a três outros nomes im-
portantes da poesia portugue-
sa da altura (1961): “A colher 
na boca”, de Herberto Helder, 
“Aquele grande rio Eufrates”, 
de Ruy Belo e “Queda livre”, de 

E.M. Melo e Castro. 
Sobre o poema de Daniel 

Filipe escreve Ramos Rosa a 
dado passo: “A sua poesia é 
bela, depurada, ‘humana’, ple-
na de fraternidade e espírito 
combativo, consciente do ab-
surdo social e da degradação 
em que se vive (...)”. 

Bastante emblemático, “A 
invenção do amor” passou 
despercebido pela censura, 
talvez por ter sido publicado 
em forma de opúsculo, livro 
pequeno, no entanto o hino à 
liberdade e ao amor está for-
temente presente. 

“A invenção do amor” vai 
circular entre os leitores e inte-
lectuais portugueses dos anos 
sessenta, fintando a censura, 
marcando este período do Es-

tado Novo, como uma espécie 
de fuga do poeta e de grito li-
bertário, de um mundo de soli-
dão e exílio – que marca toda a 
sua obra. “Pátria, Lugar de Exí-
lio”, outro livro seu, sai em 1963, 
um ano antes de falecer, aos 39 
anos, a 6 de Abril de 1964, fez 
no ano passado sessenta anos. 
A notícia da sua morte chegou 
a estas ilhas através do Bole-
tim Cabo Verde. 

Antes, em Abril de 1955, 
também nas páginas desse pe-
riódico, o poeta Jorge Barbosa 
dedica a Daniel Filipe o poema 
“Convite à viagem”, através do 
qual insta o seu destinatário a 
convidar os “poetas da capital 
imperial” a virem visitar Cabo 
Verde: “Daniel Filipe / poeta 
também das ilhas / quase tris-

te também (dói, Daniel, esta 
tristeza calada / de ser poeta e 
ser ilhéu!) (...I Que venham ou-
vir a alma do arquipelago /can-
tando mornas (...).”

Invenção do amor, 
poema distópico 

Mas é a Invenção do Amor, 
sem dúvida, poema longo dis-
tópico, com referências à opres-
são e todas as ditaduras, que 
irá ser a marca mais visível de 
Daniel Filipe, na poesia portu-
guesa. Um casal de amantes é 
perseguido pelo simples facto 
de se amarem: “Em todas as es-
quinas da cidade/ nas paredes 
dos bares à porta dos edifícios 
públicos nas/ janelas dos auto-
carros/ mesmo naquele muro 

cccccc

O poeta Daniel Filipe nasceu na Boa Vista e deixou 
Cabo Verde com apenas dois anos. Mas Cabo Verde 
nunca o abandonaria, mantendo-se viva a sua ligação 
através dos seus poemas, perfeitamente enquadrá-
veis no espírito claridoso. No ano em que se celebra o 
centenário do seu nascimento, o poema emblemático 
e distópico “A invenção do amor” conhece uma nova 
edição, em Portugal, para a alegria dos seus muitos 
leitores e admiradores. E em Cabo Verde, seu país na-
tal, quem se lembra de Daniel Filipe? 

Joaquim Arena
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vivia) este que se perdeu esse 
valor “em plena frutificação” 
da sua capacidade artística. “A 
vida dele não deve ter sido fácil 
dado o desassombro com que 
expunha as suas ideias de ver-
dadeiro idealista...”. A acompa-
nhar a notícia alguns poemas 
e a crónica de Daniel Filipe, 
“Saudades para longe”. 

Reedição histórica

E no ano em que passam 
100 anos sobre o seu nasci-
mento, a editora portuguesa 
Presença reeditou, na semana 
passada, A Invenção do Amor, 
obra há muito esgotada, ten-
do a última edição sido em 
2003. O carácter social e de in-
tervenção, que faz do poema 
uma “obra-prima da poesia de 
resistência em pleno Estado 
Novo”, foi destacado pela edi-
tora, em comunicado. A nova 
publicação, há muito aguarda-

da, inclui o prefácio da edição 
de 1969, pela mão do livreiro 
Francisco Espadinha.

O compositor Luís Cilia, que 
conheceu Daniel Filipe, foi um 
dos responsáveis pela divulga-
ção de poemas do autor, atra-
vés da gravação de discos, em 
França. Cília e Filipe ter-se-ão 
conhecido através de um ami-
go comum, o professor de litera-
tura Alfredo Margarido, quan-
do este frequentava a Casa dos 
Estudantes do Império, núcleo 
de jovens resistentes à ditadu-
ra de Salazar. Em declarações 
à agência Lusa, Luís Cília, que 
musicou A Invenção do Amor, 
recordou o amigo como “um 
homem maravilhoso com um 
sorriso absolutamente lumi-
noso, um bom conversador e 
muito informado.” 

E terá sido o poeta de ori-
gem cabo-verdiana quem deu 
primeiro a conhecer a Luís Cí-
lia nomes da ‘chanson françai-

arruinado por entre anúncios 
de/ aparelhos de rádio e deter-
gentes/ na vitrine da pequena 
loja onde não entra ninguém/ 
no átrio da estação de cami-
nhos de ferro que foi o lar da 
nossa/ esperança de fuga/ um 
cartaz denuncia o nosso amor”. 

O sentimento partilhado 
desafia e subverte a rotina e a 
ordem pública estabelecidas, 
pondo em causa os ‘valores’ do 
regime opressor, assim como “a 
cidade, o país, a civilização oci-
dental”. 

Daniel Filipe e Cabo Verde

Daniel Filipe nunca visitou 
Cabo Verde, mas Cabo Verde, 
pelo que se depreende dos seus 
poemas de Ilha e Solidão, nun-
ca saíram dele.  Viveu em Lis-
boa numa casa na avenida de 
Roma, onde organizava tertú-
lias e delineava projectos edi-
toriais. Também viveu no Por-
to durante algum tempo onde 
conviveu com Egito Gonçalves, 
Papiniano Carlos e outros poe-
tas dessa cidade. As suas obras 
e a sua oposição ao regime fas-
cista de Salazar valeram-lhe 
ser perseguido pela PIDE, po-
lícia política da ditadura, che-
gando a ser preso e torturado. 
Acredita-se que os maus tratos 
que sofreu estiveram por trás 
da sua morte. 

Foi co-diretor das Notícias 
do Bloqueio, uma série de nove 
cadernos de poesia editados 
entre 1957 e 1961, de raiz an-
tifascista, que tomaram para 
nome o título de um poema 
de Egito Gonçalves. Colaborou 
ainda com publicações como a 
Seara Nova e a Távola Redon-
da, tendo nesta última dirigido 
a colecção de poesia, o jornal 
Diário Ilustrado e a luso-brasi-
leira Atlântico.

Em Cabo Verde, seu arqui-
pélago natal, a morte de Daniel 
Filipe foi devidamente assi-
nalada, de novo, pelo Boletim 
Cabo Verde na sua edição de 
Abril/Junho de 1964, a partir 
de uma nota do engenheiro 
Humberto Fonseca, lamentan-
do, a partir de Luanda (onde 

se’, como Leo Ferré e Georges 
Brassens, que haveria de mu-
dar o seu percurso. “Aprendi 
muito com ele”, afirmou. 

O poema A Invenção do 
Amor faz parte do catálogo da 
Editorial Presença desde 1969, 
depois de ter sido original-
mente publicado pela antiga 
chancela Sagitário, em 1961. 
Aqui conheceu várias edições 
depois de inaugurar a cole-
ção Forma, acompanhado de 
“Canto e Lamentação na Cida-
de Ocupada” e “Balada para a 
Trégua Possível”. Além de A in-
venção do amor, a Presença pu-
blicou vários outros títulos de 
Daniel Filipe, nomeadamente 
“Pátria, lugar de exilio”.

‘Livro combativo’

À agência Lusa, Luís Cília 
referiu-se ao poema “A Inven-
ção do Amor” como um “livro 
combativo” e a Daniel Filipe 

como “um grande poeta que 
vale a pena ser descoberto pe-
las novas gerações e não só a 
dos anos 1960”.  

Em 1973, por iniciativa do 
editor fonográfico Arnaldo 
Trindade (1934-2024), “A In-
venção do Amor” foi publicada 
em disco na etiqueta Orfeu - a 
mesma de José Afonso, à data 
-, num álbum dedicado à obra 
do poeta, que recuperava a gra-
vação da obra pela sua própria 
voz, a par de outros poemas di-
tos pelo actor Mário Viegas. 

Para além de Luís Cília (a 
primeira canção do seu pri-
meiro disco “Portugal Ango-
la - Chants de Lutte” de 1964 
e reeditada no LP “Meu País” 
de 1970. Poema do seu grande 
amigo e poeta, Daniel Filipe; 
“Contra a ideia da violência, a 
violência da ideia”). A poesia de 
Daniel Filipe foi cantada tam-
bém Manuel Freire e Fausto 
Bordalo Dias. O poema “A In-
venção do Amor” foi também 
adaptado ao cinema por Antó-
nio Campos, em 1965. No iní-
cio dos anos de 1980, a fregue-
sia de Cova da Piedade, em Al-
mada, na Margem Sul do Tejo, 
inaugurou uma Rua Daniel 
Filipe. 

No prefácio da edição de 
1969 – que acompanha esta 
reedição histórica - Francisco 
Espadinha (1934-2020), fun-
dador da Editorial Presença, 
que arriscou a publicação do 
livro por três vezes durante a 
ditadura, fez notar que Daniel 
Filipe, neste poema, amplia 
“em substância a dimensão do 
amor à esfera de toda a solida-
riedade humana”.

“É pela sua negação, pela 
sua impropriedade verbal, pelo 
contraste com o mundo em 
que se intromete, que a nova 
linguagem mina a certeza da 
outra, forçando até ao seu últi-
mo limite o categórico da lin-
guagem rigidamente submeti-
da ao quotidiano até que esta 
se comece a desconjuntar, a 
tornar-se por sua vez descone-
xa e a perder terreno neste em-
bate entre o real e o possível”, 
escreveu Francisco Espadinha.
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Em Cabo Verde, no 
Mindelo, o nosso 
colega de redacção 

José Vicente Lopes recorda-
-se que Leão Lopes encenou 
“Invenção do amor” nas an-
tigas instalações do Telégra-
fo. 

“Deve ter sido aí por volta 
de 1980, 81, foi antes da mi-
nha ida ao Brasil, que acon-
teceu em Fevereiro de 1983. 
Por coincidência eu tinha 
escrito também, por essa al-
tura, um ensaio sobre Da-
niel Filipe que enviei para 
o programa radiofónico Tri-
buna Cultural, feito por Ma-
nuela Fonseca, na então Rá-
dio Voz di São Vicente, e ela 
leu-o. Na sequência disso, o 
Dr. António Aurélio Gonçal-
ves, que ouviu o programa, 
pediu-me uma cópia desse 
texto; anos mais tarde, já 
depois do meu regresso do 
Brasil, um dia o Dr. Arnaldo 
França cruzou-se comigo na 
rua e disse-me que encon-
trou esse texto no espólio de 

A invenção do amor no Mindelo 

Gonçalves querendo saber 
se era realmente meu”. 

“Nesse ensaio”, prossegue 
JVL, “defendi que Daniel Fi-
lipe tanto era um poeta por-
tuguês como cabo-verdiano, 
uma coisa hoje banal, mas 
que naquele tempo não; os 
poemas dele com pseudóni-
mo de Raymundo Soares, de 
A ilha e a Solidão, são a pro-
va viva disso. Descobri esse 
livro por acaso na biblioteca 

do Liceu Ludgero Lima. Da-
niel Filipe é sem dúvida um 
caso único. Um individuo 
nascido em Cabo Verde, é le-
vado aos dois anos para Por-
tugal e escreve aqueles poe-
mas perfeitamente enqua-
dráveis no espírito da poesia 
claridosa”. 

“O meu primeiro contac-
to com Daniel Filipe deu-se 
comigo, estudante ainda do 
ciclo preparatório, em Luan-

PUB

da, ao ler o poema Tomazi-
nho-cara-feia, no meu livro 
de leituras; lendo-o e sem 
que se dissesse qual era a 
origem do autor, eu disse 
para comigo, ‘isto só pode 
ser Cabo Verde’. Cabo Verde 
estava dentro dele, realmen-
te. Acho que foi através da 
mãe, e eventualmente ou-
tros familiares cabo-verdia-
nos próximos, que ele man-
teve bem viva a presença de 

Cabo Verde nele. Seria bom, 
já agora, pelo centenário da 
sua morte, republicar A ilha 
e a Solidão. Além disso, não 
haver qualquer referência a 
Daniel Filipe na nossa me-
mória troponómica, a co-
meçar por Boa Vista, é uma 
grande omissão do Estado 
de Cabo Verde, no meio de 
várias outras omissões”, su-
gere. �

�  
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A Caminho da Independência, cinquenta anos depois

Morte de Amílcar Cabral 
lembrado sem censura 

Pela primeira vez, 
a data do aniver-
sário da morte de 

Amílcar Cabral, o segun-
do ano do seu assassinato, 
é celebrada em liberdade, 
a 20 de Janeiro do 1975, há 
cinquenta anos, portan-
to. E a caminho da inde-
pendência de Cabo Verde. 
A efeméride tem honras de 
destaque de primeira pági-
na no Novo Jornal de Cabo 
Verde (NJCV), do dia 23, 
com o texto AMÍLCAR CA-
BRAL, O HOMEM E A SUA 
OBRA, seguido de HONRE-
MOS A MEMÓRIA DE AMÍ-
LCAR CABRAL. À data, a 
maior parte dos homens e 
das mulheres de Cabo Ver-
de não sabiam quem era 
Amílcar Cabral nem que ele 
tinha sido o fundador do 
PAIGC ou mesmo que tinha 
sido assassinado havia dois 
anos, em Conacry. 

Biografia de Cabral

Será por isso que o texto 
principal procura explicar 
a sua história, o seu pen-
samento e a sua trajectó-
ria, desde a chegada a Lis-
boa, em 1945, para estudar 
Agronomia, e os primeiros 
contactos com a política e a 
situação social dos habitan-
tes das colónias portugue-
sas. Assim como o progra-
ma que dirige no Rádio Clu-
be de Cabo Verde, em 1949, 
durante o período de férias, 
e cuja difusão será proibida 

pelas autoridades coloniais. 
Prossegue o artigo revelan-
do os contactos de Amílcar 
Cabral com outros estudan-
tes das então colónias afri-
canas e a criação do Centro 
de Estudos Africanos, para 
a ‘reafricanização dos espí-
ritos’.

E no EDITORIAL, tam-
bém a memória de Cabral: 
“Podem-se crucificar mui-
tos Cristos, aprisionar Ben-
tos Gonçalves em Tarra-
fais da Morte, balear mui-
tos Guevaras ou Cabrais. 
Podem-se atraiçoar muitos 
Allendes, lançar bombas a 
muitos Mondlanes, ou con-
tinuar dia a dia a matança 
dos inocentes. (…) Tombou 
no chão ensanguentado o 
corpo do homem. Confir-
mou-se-lhe a morte, ba-
leando-o de novo. Porém 
ainda hoje, dois anos pas-
sados, a sua Obra está mais 
resplandecente do que nun-
ca (…).” Os dois textos de-
dicados a Amílcar Cabral 
prosseguem pelas páginas 
interiores, acentuando a 
efeméride que ainda espera 
ser celebrada oficialmente.

NOVA MISSÃO DA ONU 
EM CABO VERDE

Continuando na primei-
ra página desta edição, es-
paço para a notícia que dá 
conta de NOVA MISSÃO DA 
ONU EM CABO VERDE. A 
chegada às ilhas no passa-
do dia 21 de uma delegação 
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tória de Cabo Verde temos a 
oportunidade de trabalhar 
directamente para a nossa 
Terra, para o nosso povo. (…) 
Não esqueçamos que este 
trabalho na construção Na-
cional, tem que ser esque-
matizado, estudado e pla-
neado, o que implica que os 
técnicos e todos os respon-
sáveis em geral tenham de 
ter o apoio importante da 
estatística.” 

O comunicado em ques-
tão apela ao envio de dados 
estatísticos por parte de 
entidades públicas e priva-
das, numa ‘conjugação’ de 
esforços para ‘edificar uma 
sociedade justa e progressi-
va,” por que todos anseiam. 
Mas estes serviços alertam 
que irá pôr “cobro a toda e 
qualquer infracção estatís-
tica que possa vir a dificul-
tar este árduo trabalho de 
construção nacional”. 

VIATURAS DO ESTADO 
– SUA UTILIZAÇÃO 

Um problema dos dias 
de hoje e que há cinquenta 
anos já o NJCV chamava a 
atenção para ele. “Os pri-

vilégios das minorias te-
rão de ser definitivamente 
desmascarados e banidos. 
Abaixo o Fascismo e o Colo-
nialismo!” 

CABOVERDEANIZAÇÃO 
DA PSP

Ainda neste primeiro 
mês em funções, o NJCV 
dá conta da preocupação do 
Governo de Transição sobre 
matéria fundamental para 
o novo país: a segurança. 
Assinado por ‘C. S.’, o arti-
go refere: “Com o intuito de 
prosseguir com a remodela-
ção das estruturas cabover-
deanas de forma a adaptá-
-las à nova Ordem, projecta 
agora o Governo de Transi-
ção um estudo referente à 
organização da Polícia de 
Segurança Pública, a fim 
de que esta se torne em bre-
ve na instituição digna da 
missão que lhe será entre-
gue e do lugar que lhe com-
pete dentro do processo de 
descolonização em curso.”   
� JA
�

�

do PNUD – Programa das 
Nações Unidas para o De-
senvolvimento, composta 
por técnicos no âmbito de 
um estudo para posterior 
auxílio ao território, a ca-
minho da independência.

Segue-se MENSAGEM 
DE ANO NOVO, O último 
discurso de AMÍLCAR CA-
BRAL. “A criação da primei-
ra Assembleia Nacional Po-
pular na Guiné é uma vitó-
ria transcendental da luta 
difícil mas gloriosa do nos-
so povo pela independên-
cia.”

COMUNICADO 
DOS SERVIÇOS DE 
ESTATÍSTICA DE 
CABO VERDE

No interior deste número 
do NJCV, uma preocupação 
técnica que já se impunha 
como indispensável: “Ca-
maradas, o momento que 
atravessamos é o momento 
sagrado da construção de 
um país que tem sido pilha-
do, explorado durante cin-
co séculos de colonialismo. 
Hoje pela primeira na his-

PU
B
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“
mido e investido no seu ter-
ritório, sendo que aproxima-
damente 70% do total das 
importações provém dos 
países da ZE, com destaque 
para Portugal. Assim sendo, 
Cabo Verde é um país “price-
-taker” (tomador de preços), 
isto é, importa inflação, so-
bretudo dos seus principais 
parceiros comerciais.

E se alguém ainda duvi-
dava de que eu e o FMI pu-
déssemos ter razão, a com-
paração dos dados de in-
flação do INE e do Eurostat 
(organismo de estatística 
da ZE) tira toda e qualquer 
dúvida: em 2024, a infla-
ção em Cabo Verde fixou-se 
em 1,0%, enquanto na Zona 

Inflação em 2024, 1% em Cabo 
Verde e 2,4% na Zona Euro: 
Quem explica o absurdo? 

Euro e em Portugal se fixou 
em 2,4%. 

Ou seja, no ano passado, 
a taxa de inflação em Cabo 
Verde foi inferior em 140% à 
taxa de inflação na ZE e em 
Portugal. Além disso, qua-
se todos os outros indicado-
res do IPC favorecem Cabo 
Verde. Por exemplo, a varia-
ção homóloga do IPC em de-
zembro, fixada em 1,4%, é 
bastante inferior aos 3% re-
gistados em Portugal – uma 
diferença de 160% para me-
nos. Quem explica essa si-
tuação absurda? 

Eis o panorama dos indi-
cadores do IPC de 2024, na 
ZE, em Portugal e em Cabo 
Verde.

“

ZONA EURO

O Eurostat confirmou no 
dia 21 de janeiro que  a  taxa 
de inflação na ZE acelerou, 
em termos homólogos, 2,4% 
em dezembro. Em compara-
ção com o mês anterior, ve-
rificou-se uma aceleração de 
duas décimas no índice har-
monizado de preços no con-
sumidor (IHPC).  Note-se 
que o IHPC é utilizado para 
comparar a inflação entre os 
vários países da União Eu-
ropeia.

Das quatro grandes com-
ponentes do IHPC – alimen-
tos, energia, bens indus-
triais não energéticos e ser-
viços –, os  serviços tiveram 

Tenho escrito vários ar-
tigos, tentando demons-
trar, com argumentos técni-
cos, que as estatísticas ofi-
ciais produzidas pelo INE, 
no que diz respeito ao índi-
ce de preços no consumidor 
(IPC) para cálculo da infla-
ção, partem de pressupos-
tos bastante desatualiza-
dos. Isso põe em causa toda 
a política de rendimentos e 
preços seguida nos últimos 
anos, além de comprometer 
a credibilidade das taxas de 
crescimento do PIB real, en-
tre outras consequências. 

Aliás, o próprio FMI reco-
mendou ao INE uma atua-
lização dos valores que ser-
vem de base ao IPC, de acor-
do com um relatório publi-
cado por aquele organismo, 
no dia 21 de novembro de 
2023, sobre uma assistência 
técnica prestada ao INE e 
dedicada a melhorar e atua-
lizar o IPC.

“As ponderações atuais 
do IPC baseiam-se em dados 
de despesas recolhidos du-
rante o inquérito aos agre-
gados familiares em 2015 
[Inquérito às Despesas e Re-
ceitas das Famílias realiza-
do em 2015 (IDRF2015)]”, 
lê-se no relatório, referindo 
que estes dados estão ultra-
passados e “é urgente atua-
lizá-los”. 

Por causa disso, Cabo 
Verde tem apresentado, par-
ticularmente nos últimos 
anos, taxas de inflação infe-
riores às na Zona Euro (ZE) 
e em Portugal, seus princi-
pais parceiros comerciais, 
o que não faz sentido. Ora, 
o país importa quase tudo 
(cerca de 90%) que é consu-

João Serra*

quase ninguém 
acredita nas 
nossas taxas 
de inflação, na 
medida em que 
praticamente 
todos reclamam 
dos contínuos 
aumentos 
generalizados 
de preços, o 
que contrasta 
com os valores 
de inflação, 
geralmente 
baixos, indicados 
pelo INE.
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pelo número total de meses 
do ano, a variação média do 
IHPC da ZE em 2024 terá 
sido de 2,4%. 

PORTUGAL

Em Portugal, a inflação 
em 2024 foi de 2,4%, de acor-
do com os dados finais di-
vulgados no dia 13 de janei-
ro pelo INE português.

A variação homóloga da 
inflação em dezembro au-
mentou para 3%, taxa supe-
rior em 0,5 pontos percen-
tuais à observada no mês 
anterior, lê-se no boletim 
estatístico do INE.  Esse au-
mento na reta final do ano 
deveu-se sobretudo à subida 
mais acentuada dos preços 
da energia e dos produtos 
alimentares não transfor-
mados (alimentos frescos).

A inflação subjacente, 
que exclui os produtos que 
estão mais sujeitos a gran-
des variações de preços 
(produtos alimentares não 
transformados e energéti-
cos), acelerou também para 
2,8%. O valor compara com 
2,6% registados no mês an-
terior. 

O IPC relativo à energia 
aumentou, em termos ho-
mólogos, para 4,9% em de-
zembro, o que compara com 
2,1% no mês anterior. Já o ín-
dice referente aos produtos 
alimentares não transfor-
mados acelerou de 1,9% para 
3,4%.  “Estes dois agregados 
[energia e alimentos frescos] 
apresentaram os contribu-
tos mais relevantes para a 
aceleração do IPC total”, re-
fere o INE.

Em comparação com o 
mês anterior, a variação do 
IPC foi de 0,1%, o que com-
para com -0,2% em novem-
bro. A variação compara ain-
da com -0,4% em dezembro 
de 2023. 

CABO VERDE

Segundo dados publica-
dos no dia 22 de janeiro pelo 
INE de Cabo Verde, no mês 
de dezembro de 2024, o IPC 
registou uma taxa de varia-
ção mensal de -0,1%, valor 
inferior em 0,1 p.p. ao regis-
tado no mês anterior. 

A taxa de variação acu-
mulada do IPC foi de 1,4%, 
taxa superior em 0,1 p.p. à 
observada no mês homólogo 
do ano anterior. 

A taxa de variação ho-
móloga do IPC total, no mês 
de dezembro de 2024, foi de 
1,4%, valor inferior 0,2 p.p. 
em relação ao mês anterior. 

No período em análise, o 
IPC registou uma variação 
média dos últimos doze me-
ses de 1,0%, valor idêntico ao 
registado no mês anterior. 

Em termos de agregados 
especiais, em dezembro de 
2024, a taxa de variação ho-
móloga do IPC-Bens fixou-se 
em 0,7%, apresentando um 
decréscimo de 0,5 p.p. face 
ao mês anterior. No IPC Ser-
viços, observou-se um acrés-
cimo da taxa de variação ho-
móloga, passando de 2,3% 
para 2,4%. O valor registado 
no IPC Serviço, foi determi-
nante para o comportamen-
to da taxa de variação homó-
loga do IPC total.

O IPC total excluindo 
energia, registou uma taxa 
de variação homóloga de 
1,3% (1,7% no mês anterior e 
1,8% em dezembro de 2023). 

O indicador de inflação 
subjacente (IPC total ex-
cluindo energia e bens ali-
mentares não transforma-
dos) registou uma varia-
ção homóloga de 1,6%, valor 
idêntico ao registado no mês 
anterior, (1,6% no mês de no-
vembro de 2024 e 1,5% em 
dezembro de 2023). 

Para mim, a razão para es-

ses valores comparativamen-
te mais favoráveis a Cabo 
Verde, tem a ver com o IPC 
desatualizado e desajustado. 

Na verdade, com o índi-
ce de janeiro de 2019, o INE 
iniciou a divulgação do IPC 
com base em 2018, cujo in-
dicador se baseia nos resul-
tados do IDRF2015. Ora, um 
IPC mede a variação no cus-
to de aquisição de um cabaz 
de bens e serviços represen-
tativo da estrutura do con-
sumo. Tal implica ponderar 
os agregados de preços das 
diversas categorias de bens 
e serviços em devido tempo, 
de modo a refletir o seu peso 
nos orçamentos familiares. 

Normalmente, os ponde-
radores permanecem inalte-
rados durante pelo menos 12 
meses, devendo, no entanto, 
ser revistos num período de 
tempo nunca superior a cin-
co anos, conforme recomen-
da a OIT.

Porque o IPC em vigor em 
Cabo Verde se baseia nos da-
dos recolhidos em 2015 e, até 
à data de hoje, não foi atua-
lizado e ajustado, significa 
que ele já não reflete o pa-
drão atual de consumo dos 
cabo-verdianos e o respeti-
vo custo. Pois, esse padrão é 
bastante diferente do de há 
uma década atrás. 

Em consequência, quase 
ninguém acredita nas nos-
sas taxas de inflação, na me-
dida em que praticamente 
todos reclamam dos contí-
nuos aumentos generaliza-
dos de preços, o que contras-
ta com os valores de inflação, 
geralmente baixos, indica-
dos pelo INE.

Praia, 25 de janeiro de 
2025

*Doutorado em Econo-
mia

a maior variação homóloga 
de preços no último mês de 
2024. Em dezembro, o IHPC 
dos serviços, com destaque 
para restauração e hotela-
ria, acelerou uma décima 
para 4%, contribuindo assim 
em  1,78 pontos percentuais 
para a variação homóloga da 
taxa de inflação registada.

Com o segundo maior 
contributo para a evolução 
do IHPC em dezembro, sur-
ge a  alimentação, álcool e 
tabaco. Em dezembro, esta 
componente estabilizou nos 
2,7%, um valor semelhante 
ao observado no mês de no-
vembro, o que terá dado um 
contributo de 0,51 pontos 
percentuais para os 2,4% de 

inflação.
O IHPC relativo aos bens 

industriais não energéti-
cos foi o único que registou 
uma diminuição em dezem-
bro, com a variação homólo-
ga a diminuir uma décima 
para 0,5%. Ainda assim, terá 
contribuído em 0,13 pontos 
percentuais para o IHPC de 
dezembro. Por outro lado, o 
IHPC da energia  retomou 
valores positivos (0,1%), após 
quatro meses no “vermelho”, 
contribuindo em 0,01 pon-
tos percentuais para a infla-
ção geral.

Somando os 2,4% do 
IHPC de dezembro à varia-
ção homóloga dos 11 meses 
anteriores e dividindo tudo 
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Os impactos da suspensão do MCA 
e das deportações de emigrantes no 
futuro económico de Cabo Verde

do grandes apreensões. Essa sus-
pensão, que pode afetar direta-
mente os recursos destinados a 
projetos de infraestrutura e de-
senvolvimento no país, represen-
ta um golpe significativo para a 
economia cabo-verdiana, espe-
cialmente em um momento em 
que a nação já enfrenta sérias di-
ficuldades financeiras.

Simultaneamente, a intensi-
ficação das deportações de emi-
grantes, uma medida política que 
tem afetado milhares de cabo-
-verdianos nos Estados Unidos, 
poderá agravar ainda mais a si-
tuação. Além da perda de remes-
sas, que são um pilar fundamen-
tal para muitas famílias, a volta 
de emigrantes sem perspectivas 
claras de reintegração no mer-
cado de trabalho em Cabo Verde 
criará pressões adicionais sobre 
um sistema de emprego já satu-
rado. A situação pode resultar em 
um aumento da pobreza e do de-
semprego, afetando diretamente 
a qualidade de vida dos cidadãos, 
que já enfrentam desafios signi-
ficativos.

Além disso, a ajuda externa, 
que tem sido um fator decisivo 
para o financiamento de projetos 
essenciais em Cabo Verde, corre 
o risco de sofrer cortes drásticos. 
Projetos de infraestrutura, educa-
ção e saúde, que têm sido parcial-
mente financiados por recursos 

internacionais, podem ser para-
lisados. A dependência excessi-
va de ajuda externa coloca o país 
em uma posição vulnerável, sem 
alternativas claras de financia-
mento interno e com uma econo-
mia ainda em processo de diver-
sificação.

Outro problema crucial que 
agrava a situação é a alta taxa de 
desemprego juvenil. A geração 
mais jovem de cabo-verdianos, 
frequentemente sem qualifica-
ções suficientes para o mercado 
global, enfrenta um futuro incer-
to, especialmente em um cenário 
onde as políticas externas estão 
restringindo fluxos migratórios e 
afetando a chegada de novos in-
vestimentos. Sem políticas pú-
blicas eficazes para promover o 
empreendedorismo e a formação 
profissional, os jovens poderão se 
ver forçados a migrar para outros 
países ou se envolver em ativida-
des informais.

Neste cenário de incertezas, 
a diplomacia de Cabo Verde tor-
na-se ainda mais importante. O 
país precisa diversificar suas fon-
tes de ajuda e investimento, bus-
cando parcerias não apenas com 
países desenvolvidos, mas tam-
bém com economias emergen-
tes e países africanos. Reforçar 
os laços com organizações regio-
nais, como a CEDEAO e a União 
Africana, pode ser uma maneira 

de garantir uma rede de supor-
te e recursos. Além disso, o for-
talecimento da imagem de Cabo 
Verde como um destino turísti-
co e como uma plataforma para 
investimentos pode abrir novas 
portas para o desenvolvimento 
local.

Apesar das dificuldades, há 
espaço para a esperança, des-
de que o governo, a sociedade e 
os parceiros internacionais se 
unam para enfrentar este desa-
fio. A mudança de mentalidade e 
de práticas económicas será fun-
damental para que Cabo Verde 
consiga reduzir sua dependên-
cia externa e caminhar em dire-
ção a um futuro mais estável e in-
dependente. O incentivo ao setor 
privado, ao turismo sustentável e 
à inovação tecnológica pode aju-
dar o país a diversificar sua eco-
nomia e abrir novas possibilida-
des para o crescimento.

Embora as incertezas globais 
representem um desafio, elas 
também podem ser uma oportu-
nidade para Cabo Verde repensar 
sua estratégia económica e forta-
lecer sua autonomia. O país pos-
sui recursos humanos e naturais 
suficientes para se reinventar e 
garantir um futuro mais resilien-
te e autossuficiente para as gera-
ções futuras, se agir com sabedo-
ria e estratégia.

Medina 2025

Cabo Verde, um pequeno ar-
quipélago no Atlântico, tem en-
frentado desafios económicos 
históricos, com uma economia 
frágil que depende fortemente 
de fatores externos. A ajuda in-
ternacional, as remessas envia-
das pelos emigrantes e o turis-
mo são pilares essenciais para a 
sustentação da nossa economia. 
No entanto, um cenário global 
em constante mudança, marca-
do por políticas de austeridade e 
restrições no fluxo de pessoas e 
capitais, coloca o futuro de Cabo 
Verde em risco, especialmente 
com as recentes movimentações 
do governo dos Estados Unidos, 
que prevê a suspensão de ajudas 
externas e a intensificação das 
deportações de emigrantes. O 
que esperar dessa nova realida-
de? Como Cabo Verde, com suas 
altas taxas de pobreza e desem-
prego juvenil, enfrentará essas 
mudanças?

A diáspora cabo-verdiana, es-
pecialmente nos Estados Unidos, 
sempre foi um alicerce económi-
co vital para o país. As remessas 
enviadas por nossos emigrantes 
sustentam milhares de famílias 
e contribuem diretamente para 
o PIB de Cabo Verde. No entan-
to, a recente decisão do gover-
no dos EUA de suspender a aju-
da externa ao MCC (Millennium 
Challenge Corporation) tem gera-

António Medina
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Francisco Fragoso*

§§ PARTE SEGUNDA: do 
Nascimento da Letra & do 

ALFABETO §§

A montanha é o ponto de par-
tida ou o termo da Marcha?

A mulher é como o pão, o ob-
jecto da compra, ou o seu desti-

natário, 
ou

 a sua fonte?

Em contrapartida, “se sou Eu 
que vivi esta aventura, a da via-

gem na parte montanhosa do 
país, no decurso do qual procu-

rei contra espécies um pão
 ou vários, tendo em vista le-

vá-lo à minha mulher, cinco vo-
cábulos podem

 bastar para me lembrar o 
todo para o caso em que nunca 

teria esquecido 
ou o teria perdido de vista, al-

guma articulação”. 
Destarte, a escrita pictográ-

fica, a escrita de imagem, a es-
crita de cousas, 

era e poderia a partida ser 
um auxiliar-de-memória ! Seria, 

então necessário 
inventar um novo mode-

lo de sinais que permita desig-
nar, não unicamente as cousas, 

as realidades extralinguísti-
cas, entretanto, identicamente 

as realidades internas à própria 
língua!

Seria outrossim necessário 
cortar a relação primeira deste 
sinal à um objecto para deter a 
um Fonema, ou seja: não do do-
mínio da realidade extra-men-

tal, 
sim da língua falada, realida-

de intra-linguística! 
O som do sinal inicial foi pre-

servado, entretanto, este já não 
retorna à imagem

 e ao objecto: sim à si próprio! 
O som evocou o único dele!

O sinal torna-se um fonogra-
ma: evocou e consignou um fo-

nema!

O sistema gráfico já não foi 
uma “escrita de cousas”: sim 

uma “escrita de vocábulos”: já 
não transmite o único pensa-

mento, sim a palavra e a língua! 
Se fosse doravante conhe-

cer a língua a que tinha escrito 
para o compreender, 

pelo menos o sinal foi capaz 
de fixar tudo o que exprime a 

linguagem falada. 
Não foi por conseguinte, au-

xiliar de-memória, entretanto, 

uma escrita na 
acepção plena e própria do 

vocábulo e do termo/expressão!

	
Em tempo oportuno: Fonogra-

ma:
1) Forma de comunicação em 

sons, ou seja cartas e anúncios 
em talas,

 não por escrito. Por exemplo 
o sinal egípcio que representa 

o som
 da letra “A” ou de qualquer 

outro idioma.
2) Phonogram --- Character 

representing a spoken sound
3) Phonogramme --- Tra-

cé qui enregistre les vibrations 
produites par la voix. Signe gra-
phique representant un son (op-

posé à idéogramme).

Feito em BROCKTON/BOS-
TON:

9 DEZEMBRO 2024

*MÉDICO & HUMANISTA

PUB
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Acontece

 - Mário Lúcio em con-
certo no Festival Au 
Fil des Voix 2025, 1 
de Fevereiro, às 20h 
no Le 360 Paris Mu-
sic Factory, França.

- Festival de Música Febreru 
Son Domingu, no Poliva-
lente Augusto Cabral, dias 
1 e 2 de fevereiro na cidade 
de Várzea de Igreja, São Do-
mingos 

- Festival de Música Nhu Santu 
Nomi, Largo da Rua Calhau, 
Cidade Velha, Santiago, 25 de 
janeiro.

Aconteceu...

Sal acolhe concerto em homenagem 
aos 106 anos de Dona Tututa 

 - Emy Benrós em con-
certo, dia 1, às 21h, no 
Centro Cultural do 
Mindelo, São Vicente

O “Concerto Comentado”, em homenagem à pianista Dona Tututa, 
acontece hoje, 30, na Escola Municipal de Artes Tututa, nos Espargos, 
pelas 17h. O espectáculo conta com participação de alunos da escola. 

Tiago Ribeiro

Em representa-
ção da escola es-
tarão os alunos 

Mariana e Lucas (flauta e 
guitarra), a cantora Elia-
na Gomes e as pianistas 
Raquel e Beatriz.

Além dos alunos da es-
cola, o concerto será abri-
lhantado pelos pianistas 
Moisés Évora, Gilberto 
Évora e Ay Tecla-2, os gui-
tarristas Nilton Piedade e 
Ulisses Santos e o cantor 
Rui Skate.

Perfil

Epifânia de Freitas Sil-
va Ramos Évora, trata-
da carinhosamente por 
Dona Tututa, nasceu a 
6 de janeiro de 1919, no 
Mindelo (São Vicente), 
cidade onde despontou 
como pianista e foi igual-
mente professora de pia-

no, sendo autora de mor-
nas como “Grito de Dor”, 
“Sentimento”, “Mãe Tigre” 
ou “Vida Torturod”.

No ano de 1966, lançou 
o seu único disco. Dona 
Tututa foi homenageada 
ainda em vida, ao ver o 
seu nome atribuído à Es-
cola Municipal de Artes 
do Sal em 2006. Em 2013, 
no dia dos seus 94 anos, 
saiu o documentário bio-
gráfico “Dona Tututa”, do 
realizador português João 
Alves da Veiga.

Em 2019, a filha Lour-
des Pereira publicou o li-
vro Tututa Composições 
que reúne as cifras, letras 
e partituras de 18 compo-
sições da pianista.

Dona Tututa Évora, 
como era carinhosamen-
te conhecida, faleceu no 
dia 26 de Janeiro de 2014, 
na ilha do Sal.�
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Autos - Acção Especial (Reco-
nhecimento Judicial União Facto), 
nr. 03/2025. Autora - Antónia Ana da 
Costa. 

Réus - INCERTOS. 
-0-

FAZ SABER que, no processo 
e Tribunal acima indicados são os 
Réus, citados para no prazo de VIN-
TE DIAS, finda a dilação de TRINTA 
DIAS, contados da data da segunda e 
última publicação do respetivo anún-
cio, contestarem, querendo, o pedido 
feito pela Autora nos referidos autos, 
que consiste em que seja reconhecida; 

A) A união de facto entre a reque-
rente e o falecido FRANCISCO SIL-
VESTRE MORAIS, reconhecida para 
todos os efeitos legais, consequente-
mente; 

-B) O direito a pensão de sobrevi-
vência. 

FAZ AINDA SABER, que a falta 
de contestação não importa a confis-
são dos factos articulados pela Autora; 

que com a contestação, caso a apre-
sente, deve oferecer logo os meios de 
prova; que é obrigatória a constitui-
ção de advogado; que deverá pagar o 
preparo inicial dentro de 5 dias, não o 
fazendo, será notificado para paga-lo 
acrescido de taxa de justiça igual ao 
dobro da sua importância e que a falta 
deste pagamento implica a instaura-
ção de execução para a sua cobrança 
coerciva; que goza da faculdade de 
requerer o benefício da assistência 
judiciária; e que o duplicado da p.i. 
encontra-se nesta Secretaria para lhe 
entregar quando for requerido. 

Cidade da Ponta do Sol, 16 de Ja-
neiro de 2025

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DA RIBEIRA GRANDE
Ponta do Sol/Santo Antão

Telef. n° 333 25 61/61 - Fax 2251592

= ANÚNCIO JUDICIAL =

Autos: Execução de Sentença, com 
processo de trabalho, nº 63/2020-21. Exe-
quente: Maria Auxília Monteiro Filipe. 

Executado: Herdeiros habilitados de 
CIPRIANO ESTEVÃO SOARES. 

-X-
FAZ-SE saber que, nos autos e Tribunal 

acima indicados, são citados os Executados 1. 
DELFINA MARIA AMARAL SOARES, 2. 
GRACIANA MARIA AMARAL SOARES, 
3. CLARA MARIA AMARAL SOARES e 
4. AMÍLCAR CIPRIANO DOS SANTOS 
SOARES, habilitados como únicos e univer-
sais Herdeiros de Cipriano Estevão Soares, 
falecido a 20/02/2017, residentes em parte 
incerta, para no prazo de DEZ DIAS, que se 
contará finda a dilação de TRINTA DIAS, 
contados da data da segunda e última publi-
cação deste anúncio, querendo, contestar a li-
quidação, deduzir oposição à execução, pagar 
ou impugnar a penhora já efectuada nos autos 
de Execução de Sentença, com processo de 
trabalho, nº 63/2020- 21, em que é Exequen-
te Maria Auxília Monteiro Filipe e Executa-
dos - Herdeiros habilitados de CIPRIANO 
ESTEVÃO SOARES, pelos fundamentos da 
petição inicial cujo duplicado encontra-se à 
sua disposição no cartório do referido juízo. 

FAZ-SE AINDA saber aos Executados de 
que é obrigatória a constituição de advoga-
do nesta acção, que deverão pagar o preparo 
inicial dentro de CINCO DIAS, caso recla-
marem, sob pena de serem notificados para, 
no prazo de CINCO DIAS, efectuarem o 
preparo a que faltarem acrescido de taxa de 
justiça igual ao dobro da sua importância, 
sendo advertidos que a falta desse pagamento 
implica a imediata instauração de execução 
especial para a sua cobrança coerciva, e que 
gozam da faculdade de requerer o benefício 
de assistência judiciária à Ordem dos Advo-
gados de Cabo Verde na Cidade da Praia, Rua 
Serpa Pinto, nº9, 3º andar, Plateau, telefone nº 
(238)2619764/2619756 e Fax (238)2619754 
- caixa postal nº782, ou à sua Delegação de 
Barlavento, sito na Cidade do Mindelo, Rua 
Senador Vera- Cruz, nº39, 1º andar, telefone 
nº (238)2312810 e fax nº (238)2322772. 

Para constar se lavrou o presente que será 
legalmente publicado. 

Cidade do Mindelo, 17 de Janeiro de 
2025. 

República de Cabo Verde
TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE S. VICENTE

- Juízo de Família e Menores e do Trabalho –

ANÚNCIO JUDICIAL

Faz saber que pelo Juízo acima referido, nos autos de Ação Or-
dinária (Investigação de Paternidade), registado sob o nº 136/2023, 
que é autor Patrick da Veiga, maior, residente em Portugal, move 
contra os réus, ADILSON MANUEL DOS SANTOS TAVARES, 
mcp “Puna de Gaya”, filho de Agnelo Varela Tavares e de Maria 
Margarida dos Santos Semedo, residente em França, com última 
residência conhecida no país em Assomada, Boa Entrada Escola, 
ARIANA CRISTINA FERNANDES TAVARES, maior, filha de 
Agnelo Varela Tavares e de Maria Auxília Moreira Fernandes, resi-
dente em França, com última residência conhecida no país em As-
somada, na zona de Engenhos - Banana, ANILTON JOÃO DOS 
SANTOS TAVARES, maior, filha de Agnelo Varela Tavares e de 
Ana Rosa Varela dos Santos, residente em França, com última re-
sidência conhecida no país em Porto Mosquito e demais herdeiros 
incertos do falecido Agnelo Varela Tavares, são estes réus citados, 
para no prazo de VINTE DIAS, que começa a correr depois de finda 
a dilação fixada em TRINTA DIAS, a contar da 2a publicação do 
anúncio, contestarem a ação, advertidos de que a não contestação não 
implica confissão dos factos, cujo pedido consiste em reconhecer o 
autor como filho do falecido Agnelo Varela Tavares, ordenando-se 
o averbamento na sua certidão de nascimento, conforme consta do 
duplicado da petição inicial que se encontra na secretaria deste juízo 
para lhes ser entregue. 

Faz ainda saber aos citados que é obrigatória a constituição de 
advogado, que após a apresentação da contestação, que deverão no 
prazo de CINCO DIAS, efetuar o preparo inicial, sob pena da co-
brança deste acrescido da taxa de justiça de igual ao dobro ou de ser 
instaurada a execução especial para a cobrança coerciva, nos termos 
do art. 66° do C. Custas Judiciais e que os mesmos gozam da fa-
culdade de requerer à Ordem dos Advogados de Cabo Verde, ou à 
sua Delegação, ou em relação ao Tribunal, o benefício de assistência 
judiciária no prazo máximo de Dois Dias, a contar da data da citação, 
apresentado desde logo os elementos de insuficiência económica. 

Primeiro Juízo de Família e Menores na Praia, aos 21 de outubro 
do ano de 2024. 

 

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DA PRAIA 
1° JUÍZO DE FAMÍLIA E MENORES

ANÚNCIO (2ª publicação)
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1.	O Ministério das Infraestruturas Ordenamento do Territó-
rio e Habitação, através da Estradas de Cabo Verde, E.P.E. 
lança um Concurso Público Nacional N.º O-ST-02/2025/
P178644_02/MIOTH EMPREITADA PARA A CONS-
TRUÇÃO DA LIGAÇÃO ALTERNATIVA À VIA 
PRINCIPAL DE ACESSO AO CENTRO DA CIDADE 
DE RIBEIRA GRANDE DE SANTIAGO (CIRCULAR 
DA CIDADE VELHA), ILHA DE SANTIAGO, no âm-
bito do projeto “Improving Connectivity and Urban Infras-
tructure” financiado pelo Banco Mundial (IDA).

2.	Ao Concurso podem candidatar-se empreiteiros com Alva-
rá de 6.ª Classe ou superior da 2.ª Categoria (Vias de co-
municação, obras de urbanização e outras infraestruturas).

3.	Para submissão das Propostas cada Concorrente deve ad-
quirir o Dossier de Concurso.

4.	O Dossier de Concurso estará disponível, para compra e 
consulta, no endereço abaixo indicado, a partir de 31 de Ja-
neiro de 2025 em formato digital, mediante o pagamento 
dum montante não reembolsável de 5.000$00 (cinco mil es-
cudos). O método de pagamento pode ser por transferência 
bancária, na conta do ECV, E.P.E. junto do Tesouro, me-
diante emissão do DUC pelos Serviços de Contabilidade do 
ECV, E.P.E.

5.	Uma visita obrigatória ao local, acompanhada pelos Téc-
nicos da Estradas de Cabo Verde, E.P.E., está programada 
para o dia 06 de fevereiro de 2024, com encontro em Frente 
do Prédio Ordem dos Engenheiros, Palmarejo, ilha de San-
tiago, pelas 9:30, conforme as instruções apresentadas na 
“Parte I: Programa de Concurso” do Dossier de Concurso.

6.	O Prazo de execução é de 8 (oito) meses a partir da consig-
nação, a qual independe do pagamento do Adiantamento.

7.	A Avaliação das Propostas será efetuada segundo os requisi-
tos técnicos e financeiros especificados no Dossier de Con-
curso.

8.	Os Concorrentes podem solicitar esclarecimentos relativos 
à boa compreensão e interpretação do Dossier de Concurso 
para os endereços de correio eletrónico abaixo indicados, 
entre os dias 31 de janeiro de 2025 a 11 de fevereiro. Os 
esclarecimentos solicitados serão prestados, por escrito, até 
ao dia 24 de fevereiro de 2025.

9.	As Propostas dos Concorrentes elegíveis, redigidas na lín-
gua portuguesa, respondendo aos critérios de qualificação 
exigidos no Dossier de Concurso, devem ser entregues na 
Estradas de Cavo Verde, E.P.E., até às 10:00 horas do dia 
06 de março de 2025, em invólucro fechado, 1 (Um) exem-
plar em formato papel e 1 (Um) exemplar em formato digi-
tal (Pen-Drive).

10.	 O Ato público de abertura das Propostas terá lugar 
na sede da Estradas de Cabo Verde, cujo endereço abaixo 
se indica, no dia 06 de março de 2025 às 10:30 horas, na 
presença dos representantes dos Concorrentes que assim de-
sejarem assistir. 

11.	 As propostas deverão ser acompanhadas de uma 
Garantia de Manutenção da Proposta no valor de 
2.000.000,00 CVE (dois milhões de escudos cabo-verdia-
nos).

12.	 O Preço Base (preço máximo que a ECV está disposta 
a pagar pela execução de todas as prestações que integram 
o contrato) fica fixado em 200.000.000,00 ECV (duzentos 
milhões de escudos).

13.	 O endereço e contactos da Estradas de Cabo Verde, 
para efeitos do presente Concurso, são os seguintes:

Email: concursos@estradas.cv; pedro.t.silva@mioth.gov.cv; 
CarlosM.Tavares@mioth.gov.cv; anildo.c.santos@mioth.gov.
cv. Com conhecimento: antoniom.tavares@mioth.gov.cv;

Período de funcionamento: 8:00 h – 17:00 h.

Conselho de Administração da ECV, E.P.E.

EMPREITADA PARA A CONSTRUÇÃO DA LIGAÇÃO ALTER-
NATIVA À VIA PRINCIPAL DE ACESSO AO CENTRO DA CIDA-

DE DE RIBEIRA GRANDE DE SANTIAGO (CIRCULAR DA
 CIDADE VELHA), ILHA DE SANTIAGO

Anúncio de Concurso Público Nacional
 N.º O-ST-02/2025/P178644_02/MIOTH

Ministério das Infra-Estruturas, do 
Ordenamento do Território e Habitação
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A IMPAR - Companhia Caboverdiana de Seguros S.A.R.L., pre-
tende recrutar peritos em regime de prestação de serviço para apoiar 
na gestão de processos de sinistros, na ilha de Santiago - Praia. 

Âmbito da Função:
Realização de Peritagens de Sinistros, com o respetivo agendamento 
das vistorias;
Análise e parecer sobre responsabilidade nos acidentes; 
Levantamento de danos;
Elaboração de relatórios técnicos;

Perfil:
•	 Boas competências de comunicação e análise;
•	 Disciplina e organização pessoal;
•	 Capacidade de trabalho em equipa;
•	 Orientação para objectivos;
•	 Facilidade de gerir conflitos;
•	 Capacidade de trabalhar sob stress;
•	 Facilidade de manuseamento dos equipamentos informáticos/ 

eletrónicos;

Requisitos:
•	 Carta de condução;
•	 Domínio do código de Estrada de Cabo Verde;
•	 conhecimento técnico da industria automóvel (mecânica e cho-

que)
•	 Disponibilidade imediata;
•	 Disponibilidade para deslocações;

Seleção:
•	 Triagem curricular em conformidade com o perfil acima enun-

ciado; 
•	 Entrevista;

Oferecemos:
•	 Colaboração com uma empresa sólida e reconhecida no mercado;

Apresentação de candidaturas:

Os interessados deverão enviar as suas candidaturas para o e-mail dja-
rafreitas@impar.cv ou em envelope fechado, endereçado ao Gabinete 
de Recursos Humanos da IMPAR Seguros, até ao dia 14 de fevereiro 
de 2025, contendo os seguintes documentos: Curriculum Vitae, Certi-
ficado de Habilitações Literárias, Fotocópia de Bilhete de Identidade, 
e outros documentos relevante, com a menção “Concurso Peritos - 
Santiago”, para um dos seguintes Escritórios: 

•	 Sede Social - Escritório do Mindelo - Praça Amílcar Cabral – C. 
P. nº 344 – 2304010/11

•	 Sede Administrativa - Escritório da Praia - Avenida Amílcar 
Cabral – Plateau – C.P. nº 469 – Praia – 2603120

•	 Gabinete de Recursos Humanos – djarafreitas@impar.cv

O Escritório Comum do PNUD, UNFPA e UNICEF em Cabo Verde 
leva ao conhecimento do público que tem aberto um concurso para o 
preenchimento de vaga:   

“Project Administrative Associate”

Os “Termos de Referência” podem ser acessados no link abaixo.  As 
candidaturas deverão ser submetidas online no mesmo site.

Project Administrative Associate - UNDP Careers 
(https://estm.fa.em2.oraclecloud.com/hcmUI/CandidateExpe-
rience/en/sites/CX_1/job/23565
 
Os seguintes documentos devem ser anexados: CV, cópias do(s) di-
ploma(s), documento de identificação com fotografia e demais docu-
mentos pertinentes. 

Data provável do recrutamento:  1 de Março de 2025
Duração do contrato: 12 meses, com possibilidade de extensão 
Tipo de contrato:  National Personnel Services Agreement (NSPA) 
Data-limite de envio das candidaturas:  9/02/2025 23H59 (Hora de 
Nova York)  

O concurso é destinado a cidadãos de nacionalidade cabo-verdiana ou 
estrangeiros com autorização de residência/trabalho no país. 

O escritório tem uma política de tolerância zero em relação à explo-
ração sexual e à má conduta, ao assédio sexual e ao abuso de au-
toridade. Todos os candidatos selecionados serão, por conseguinte, 
submetidos a um rigoroso controlo de referências e de antecedentes e 
deverão respeitar estas normas e princípios.  Um empregador inclu-
sivo e com igualdade de oportunidades que não discrimina com base 
na raça, sexo, identidade de género, religião, nacionalidade, origem 
étnica, orientação sexual, deficiência, gravidez, idade, língua, origem 
social ou outro estatuto. Todos/as são fortemente encorajados/as a 
candidatar-se.

Serão apenas consideradas candidaturas enviadas online (as candida-
turas em papel ou por email NÃO SERÃO ACEITES).

Todas as candidaturas são plenamente avaliadas reservando-se o di-
reito de serem contactadas apenas as candidaturas pré-seleccionadas 
para agendar uma entrevista.

O não fornecimento da informação solicitada, ou se a informação é 
insuficiente para verificar a elegibilidade, pode resultar na desqualifi-
cação para este cargo.

As Nações Unidas não cobram qualquer taxa de candidatura, proces-
samento, formação, entrevista, teste ou outra taxa relacionada com o 
processo de candidatura ou recrutamento. Se receber um pedido de 
pagamento de uma taxa, ignore-o. Além disso, note-se que os em-
blemas, logótipos, nomes e endereços são facilmente copiados e re-
produzidos. Por conseguinte, aconselha-se especial cuidado ao enviar 
informações pessoais através da Internet.

ANÚNCIO DE CONCURSO 
ANÚNCIO
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Dr. Nilton José de Pina, Juiz de Direito do Juízo Cível do Tribunal 
Judicial Da Comarca Do Tarrafal; 

***
Faz saber que pelo cartório do Tribunal Judicial da Comarca do 

Tarrafal, correm termos os autos de Reconhecimento da União de 
Facto n° 29/2024-25, movido pela autora Tomásia Tavares Gonçal-
ves, contra os réus Eveline da Costa Tavares, Alexandre Xavier da 
Costa Tavares, João Eduardo Gonçalves Tavares e Luis Filipe Gon-
çalves Tavares, são Citados os Interessados Incertos e Herdeiros 
Desconhecidos do falecido Eduardo Tavares, para no prazo de 20 
(VINTE DIAS), finda a dilação de 30 (TRINTA DIAS), contados 
depois da 2° e última publicação do anúncio, querendo, contestarem 
os autos acima referido, pelos fundamentos constante do requerimen-
to inicial, bem como dos documentos, que a este se junta, com a ad-
vertência de que a falta de contestação não importa a confissão dos 
factos articulados pela autora;

O pedido consiste em: “a) Seja reconhecido a união de fato que 
existiu entre a requerente e o de cujus Eduardo Tavares, falecido 
no dia 11/08/2024; b) seja reconhecida a requerente a qualidade 
de cônjuge sobreviva do falecido Eduardo Tavares; c) seja reco-
nhecida á requerente os direitos de alimentos a que alude a alínea 
a) do art.° 1719 do CPC. 

Sejam citados os requeridos para contestarem, querendo, no 
prazo legal. Requer-se a citação do Ministério Público e dos in-
teressados incertos para pronunciarem querendo; requer a cita-
ção edital dos interessados incertos e herdeiros desconhecidos do 
Eduardo Tavares nos termos do art.° 226° e sgts do CPC.” 

Faz ainda saber aos herdeiros que é obrigatório a constituição de 
advogado na presente ação; que, com a sua defesa a apresentar, deve-
rá no prazo de cinco (05) dias, efetuar o preparo inicial no valor de 
13.000$00 (treze mil escudos), nos termos do art.° 61° do Código das 
Custas Judiciais (CCJ), sob pena da sua cobrança acrescida de taxa 
de justiça igual ao dobro da sua importância, ao abrigo do disposto 
no art°66° do citado diploma, sendo advertido de que a falta deste 
pagamento implica a imediata instauração de execução especial para 
a sua cobrança coerciva, nos termos do presente Código. Ainda, pode-
rão requerer o benefício de Assistência Judiciária, na modalidade de 
dispensa ou redução de pagamento de encargos e custas processuais 
(cfr. art° 8° al. a) diretamente no Tribunal, ou no prazo de dois dias a 
contar da citação, nomeação de patrono cfr. (art°8, al. b), ambos, nos 
termos da Lei 35/III/88, de 18 de junho junto da Ordem dos Advo-
gados de Cabo Verde na Cidade da Praia, Email: ordemadvogados@
cvtelecom.cv, tel. Nº (238)2619755, apresentando em todo o caso ele-
mentos comprovativos da sua insuficiência económica. 

Para constar se lavrou o presente anuncio que será entregue ao re-
querente para efeito da 1ª e 2ª publicação. 

Cartório do Tribunal Judicial da Comarca de Tarrafal, 24/01/2025 

REPÚBLICA DE CABO VERDE
TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DO TARRAFAL

JUÍZO CÍVEL

ANÚNCIO Nº 55/2024-25

Ação Especial de Revisão e Con-
firmação da Sentença Estrangeira n.º 
62/2024 

Requerente: Lúcia Varela Correia. 
Requerido: Daniel Varela Horta, 

maior, residente em parte incerta da Es-
panha. 

*******
A Dr.ª Rosa Carlota Martins Bran-

co Vicente, Juiz Desembargadora do 
Tribunal da Relação de Sotavento. 

Faz saber que, no processo e no Tri-
bunal acima indicados, correm éditos 
contados da segunda e última publicação 
do anúncio, citando o requerido, Daniel 
Varela Horta, nascido a 20-02-1958, 
maior, filho de Pedro Sanches Varela e 
de Eulália Tavares Horta, natural de San-
to Amaro Abade, Concelho do Tarrafal 
de Santiago, residente em parte incerta 
de Espanha, com última residência co-
nhecida em Calle Concepción Arenal nº 
33 E. CP 27880, Lugo Burela-Espanha, 
para no prazo de 10 (dez) dias, que co-
meça a correr depois de finda a dilação 
de 30 (Trinta) dias, querendo, deduzir 
oposição ao presente pedido de Revisão 
e Confirmação de Sentença Estrangei-
ra (divórcio decretado pelo Tribunal 
de Primeira Instância e Instrução nº2, 
Viveiro), pelos factos e fundamentos 
constantes na Petição Inicial, depositada 

nesta Secretaria para levantamento nas 
horas normais do expediente. 

Mais ainda, fica advertido o requeri-
do de que é obrigatória a constituição de 
Advogado nesta ação, que no caso de se 
opor deverá pagar o preparo inicial, no 
prazo de cinco dias a contar da data da 
apresentação da oposição na Secretaria, 
no montante de 13.000$00, sob pena do 
seu pagamento, acrescido de uma taxa de 
sanção igual ao dobro da sua importân-
cia (26.000$00), nos termos da conjuga-
ção dos artigos 5º, 55°, al. b), 61°, al d) e 
66,° do CCJ, com a advertência de que a 
falta deste pagamento (39.000$00), im-
plica a imediata instauração de execução 
especial para sua cobrança coerciva, nos 
termos do CCJ, e que, querendo, poderá 
requerer o benefício da Assistência Judi-
ciária. 

Para constar se passou o presente e 
mais dois de igual teor, que serão legal-
mente afixados. 

Cidade de Assomada, aos 17 dias do 
mês de janeiro de 2025. 

PALÁCIO DA JUSTIÇA – AVENIDA DA LIBER-
DADE/ASSOMADA TEL. N.º 3338914 

Dr. NiIton José de Pina, Juiz de 
Direito do Juízo Cível do Tribunal 
Judicial Da Comarca Do Tarrafal; 

*** 

Faz saber que pelo cartório do 
Tribunal Judicial da Comarca do 
Tarrafal, correm termos os autos de 
Ação Ordenaria nº17/2015, em que 
e Autora, Faustina Semedo Tavares 
e Réus GARANTIA e Joao Ribeiro 
Monteiro é notificado o réu JOÃO 
RIBEIRO MONTEIRO, Professor 
do Liceu em Cruz Grande, Proprietá-
rio do veiculo, ST-49-LM, residente 
em “Kumbern”, Assomada, Cabo 
Verde, atualmente em parte incerta 
da França, de todo o conteúdo do 
despacho de fls. 165 proferido pelo 
Mmº Juiz da suspensão da Instância, 
nos termos do artigo 252º N° 1º al. 
a) do CPC.

Fica ainda devidamente notifi-

cado de que nestes autos corre os 
seus termos Incidente de Habilita-
ção de Herdeiros da parte (autora) 
falecida, Faustina Semedo Tavares, 
nos termos do artigo 342º n° 1 do 
CPC, do qual foi conferido um pra-
zo de OITO DIAS, finda a dilação 
de TRINTA (30) DIAS, contados 
depois da 2ª e última publicação do 
anúncio, para querendo deduzir opo-
sição, ao abrigo do artigo 276º nº 2 
do CPC, cujas cópias se encontra na 
secretaria deste Tribunal para ser le-
vantado dentro das horas normais de 
expediente. 

Para constar se lavrou o presente 
anúncio que será entregue ao reque-
rente para efeito da 1ª e 2ª publica-
ção. 

Cartório do Tribunal Judicial da 
Comarca de Tarrafal, dezoito de ou-
tubro de dois mil e vinte e quatro. 

REPÚBLICA DE CABO VERDE
TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE SOTAVENTO

ANÚNCIO

REPÚBLICA DE CABO VERDE
TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DO TARRAFAL 

JUIZO CÍVIL

1.ª Publicação. 

ANUNCIO N° 06/2024-25 

1ª e 2ª PUBLICAÇÃO
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CERTIFICO, para efeito de Primeira publicação nos termos do 
disposto no artigo 100º do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-
-Lei n.º 45/2014, de 20 de Agosto, B.O. nº 50 - Iª Série, que no dia vinte 
e três do mês de dezembro do ano dois mil e vinte e quatro, no Segundo 
Cartório Notarial de São Vicente, sito em Monte Sossego, perante mim, 
Carlos Manuel Fontes Pereira da Silva, respetivo Notário, foi lavra-
da no livro de notas para escrituras diversas número cinquenta e oito, 
de folhas setenta e oito a oitenta e dois verso, a Justificação Notarial, 
na qual, FRANCELINO CRUZ, contribuinte fiscal número um, seis, 
um, um, dois, nove, quatro, três, solteiro, maior, natural da freguesia de 
Nossa Senhora da Luz, concelho e ilha de São Vicente, de nacionali-
dade holandesa, residente em Avenida Holanda, São Vicente, titular do 
passaporte número N, N, quatro, sete, três, D, nove, R, nove, emitido 
pelas autoridades competentes nos Países Baixos, válido até quinze de 
fevereiro de dois mil e vinte e oito, que outorga por si e em represen-
tação, na qualidade de procurador de CELINA FERREIRA MIRAN-
DA DA CRUZ TOLENTINO, contribuinte fiscal número um, zero, 
dois, três, seis, seis, três, nove, zero, casada com José Luís Oliveira 
Tolentino, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural da fre-
guesia de Nossa Senhora do Rosário, concelho de Ribeira Grande, ilha 
de Santo Antão, de nacionalidade portuguesa, residente em Portugal, 
qualidade e suficiência de poderes para o ato que verifiquei constarem 
da procuração outorgada no dia vinte de maio de dois mil e dezanove, 
no Cartório Notarial de Fátima Ramada; SILAS COSTA FERREIRA 
MIRANDA, contribuinte fiscal número um, um, um, nove, seis, zero, 
sete, seis, dois, casado, natural da freguesia de Nossa Senhora da Luz, 
concelho e ilha de São Vicente, onde reside, titular do Cartão Nacional 
de Identificação com ID Civil número um, nove, cinco, oito, zero, três, 
dois, três, M, zero, zero, um, X, emitido pela República de Cabo Verde, 
e válido até seis de julho de dois mil e vinte e sete, que outorga em re-
presentação, na qualidade de procurador de CIDÁLIA MIRANDA DA 
CRUZ, contribuinte fiscal número um, nove, quatro, zero, três, sete, 
seis, nove, zero, divorciada, de nacionalidade americana, residente nos 
Estados Unidos da América; MARIA DELFINA MIRANDA CRUZ, 
contribuinte fiscal número um, um, quatro, seis, zero, zero, seis, nove, 
quatro, solteira, maior, residente em França; JOÃO JOSÉ MIRAN-
DA DA CRUZ, contribuinte fiscal número um, seis, sete, cinco, nove, 
nove, cinco, oito, cinco, divorciado, de nacionalidade americana, resi-
dente nos Estados Unidos da América; estes naturais da freguesia de 
São Pedro Apóstolo, concelho de Ribeira Grande, ilha de Santo Antão; 
VALENTINA MIRANDA DA CRUZ, contribuinte fiscal número um, 
dois, um, dois, sete, um, nove, nove, quatro, solteira, maior, natural da 
freguesia de Nossa Senhora do Rosário, concelho de Ribeira Grande, 
ilha de Santo Antão, residente em França; MARCELINA MIRANDA 
DA CRUZ, contribuinte fiscal número um, seis, cinco, sete, três, sete, 
cinco, sete, três, solteira, maior, natural da freguesia de Nossa Senho-
ra da Luz, concelho e ilha de São Vicente, de nacionalidade francesa, 
residente em França; qualidades e suficiências de poderes para o ato 
que verifiquei constarem das procurações outorgadas no dia treze de 
agosto de dois mil e vinte e dois, pelo Cônsul Honorário de Cabo Verde 
no Estado da Florida; e nos dias treze e dezoito de julho de dois mil e 
vinte e dois, na Embaixada de Cabo Verde em França, respetivamente, 
O outorgante Francelino Cruz, a sua representada e os representados 
de Silas Costa Ferreira Miranda, com exclusão de outrem, são com-

proprietários e legítimos possuidores do direito de superfície sobre o 
rés-do-chão, do prédio urbano descrito sob o número 18526/20221027, 
com área de cento e sessenta metros quadrados, situado em Avenida 
Holanda, ilha de São Vicente, inscrito na matriz predial urbana da fre-
guesia de Nossa Senhora da Luz sob o número 8005/0, com construção 
concluída no primeiro andar com sala comum, três quartos de cama, 
marquise, corredor, despensa e duas casas de banho, inscrito na matriz 
predial urbana da freguesia de Nossa Senhora da Luz sob o número 
8005/5, a favor dos justificantes, anteriormente inscrita sob o número 
10191/0, com o valor matricial de dois milhões, duzentos e quarenta e 
quatro mil escudos, cujo direito de superfície está omisso na Conser-
vatória dos Registos Predial, Comercial e Automóvel de São Vicente.

O dito direito de superfície, foi constituído inicialmente a favor de 
João Cândido Santos Mota, por escritura pública, lavrada no Primeiro 
Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de São Vicente, em 
doze de maio de mil novecentos e noventa, no livro número trinta e 
quatro A, folhas trinta e nove frente a quarenta verso, que o transmi-
tiu posteriormente a Lavínia Ferreira Miranda, conforme instrumento 
público infra referido, e veio à posse dos justificantes, por herança da 
mãe, nos termos da escritura de habilitação de herdeiros, lavrado no 
Primeiro Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de São Vi-
cente, no dia catorze do mês de dezembro do ano dois mil e sete, no 
livro número C barra trinta e quatro, folhas trinta e três verso. Estes não 
ficaram a dispor de título formal suficiente que lhes permitissem fazer 
o respetivo registo na Conservatória competente.

Com base no instrumento público contrato promessa de compra e 
venda, lavrado no Primeiro Cartório Notarial da Região de Primeira 
Classe de São Vicente, em vinte de agosto de mil novecentos e noventa, 
feito perante o Notário, a falecida fez a inscrição matricial e por falta de 
conhecimento não o registou, mas sempre pagou os impostos devidos, 
conforme DUC emitidos pela Câmara Municipal de São Vicente e reci-
bo de Sisa da Repartição de Finanças.

Desde logo entraram na posse, uso e fruição do direito, em nome 
próprio, construindo o primeiro andar supra referido, posse essa que 
detêm sem interrupção ou ocultação de quem quer que seja, que perdu-
ra há mais de trinta e três anos.

Essa posse não titulada foi adquirida e mantida, sem violência e 
sem oposição, ostensivamente, com conhecimento de toda a gente, em 
nome próprio e com o aproveitamento de todas as utilidades do direito, 
agindo sempre por forma correspondente ao exercício do dito direito, 
quer usufruindo como tal o primeiro andar, quer suportando os respe-
tivos encargos, pelo que adquiriram o seu direito de propriedade por 
usucapião que invocam para efeitos de primeira inscrição no registo 
predial.

ESTÁ CONFORME.
Segundo Cartório Notarial de São Vicente, em Monte Sossego, aos 

quinze de janeiro de dois mil e vinte e cinco. 
                                                                                             
Art. 20.º. 4.2…………...1.000$00                           
Selo do acto……....….….200$00                 
Soma:………..………...1.200$00                
Processo n.º 868137
Conta n.º 202507816

EXTRACTO

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

 EXTRATO

Certifico narrativamente para efeitos de primeira publicação, nos 

termos do disposto no artigo 86° - A do Código do Notariado, que no 

dia 23 de janeiro de 2025, nesta Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial, foi lavrada no livro de notas para escrituras diversas número 

quarenta, de folhas 63 a 63 verso, uma escritura de habilitação de 

herdeiros, na qual foi declarado: Que no dia trinta de outubro de dois 

mil e vinte e quatro, faleceu na freguesia de Nossa Senhora da Luz, 

concelho de São Vicente, João Baptista Gomes Júnior, casado com 

Rosa Antónia dos Santos Gomes sob o regime de comunhão de bens 

adquiridos, natural da freguesia de Santo Cruxifixo, concelho da Ri-

beira Grande, filho de António Antão Gomes e de Isabel Joana Jesus, 

com última residência habitual na Corda - Santo Antão. Que o faleci-

do não fez testamento ou qualquer outra disposição de última vonta-

de, não deixou descendentes menores ou equiparados e sucedeu-lhe 

como herdeiros legitimários os seguintes filhos: Autelinda de Alina 

Santos Gomes, solteira, maior, residente em Praia- Santiago; Maria 

do Rosário Santos Gomes, solteira, maior residente em Porto Novo; 

Celecina Santos Gomes, casada com Hélito António Cardoso Mon-

teiro Andrade sob o regime comunhão de bens adquiridos, residen-

te na Praia- Santiago; Maria Auxiliadora Santos Gomes, solteira, 

maior, residente na Praia- Santiago; Ademildo Santos Gomes, soltei-

ro, maior, residente em São Vicente; André Corsino Santos Gomes, 

solteiro, maior, residente na Praia-Santiago; Gabriela Celzira dos 

Santos Gomes, solteira, maior, residente na Praia-Santiago; Raquel 

Adelaide Santos Gomes, solteira, maior, residente em Porto Novo, 

todos naturais da freguesia de Santo Crucifixo concelho da Ribeira 

Grande e Iotelma Carmelita Santos Gomes, solteira, maior, natu-

ral da freguesia de Nossa Senhora do Rosário - concelho da Ribeira 

Grande, residente na ilha do Sal. Que não existem outras pessoas que 

segundo a lei prefiram aos herdeiros ou com eles possam concorrer na 

sucessão à herança do falecido. 

Mais se informa que nos termos do nº 5 do artigo 86-A e do artigo 

87° do Código do Notariado, podem os interessados, querendo, im-

pugnar a referida escritura. 

ESTÁ CONFORME.

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial do Porto Novo, 22 

de janeiro de 2025. 

Conta nº 1/2025 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial do Porto Novo, Alto Peixinho - Cidade 
do Porto Novo, CP *, Cabo Verde, Telefone +(238) 222 11 41 / VOIP (333) 2202, (333) 2201, Email: 
Conservatoria.CartorioPN@gov.cv - www.governo.cv governodecaboverde ✪ caboverde gov

Conservadora-Notária: Alícia Patrícia da Cruz da Luz

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

 EXTRATO

CERTIFICO, narrativamente, 
para efeito da primeira publicação 
nos termos do disposto no artigo 86°-
A do Código do Notariado, aditado 
pelo Decreto-Lei n° 45/2014,  de 20 
de agosto, B.O. nº 50 – Iª Série, nesta 
Conservatória e Cartório Notarial do 
Maio,  sito na Cidade do Porto Inglês 
- Ilha do Maio, a meu rogo, no dia 
vinte e três de janeiro de dois mil e 
vinte e cinco, e no Livro de notas para 
escrituras diversas n° 23-E, de folhas 
28F/V, foi exarada uma escritura de 
habilitação de herdeiros, por óbito de 
MARIA ALICE RIBEIRO VARE-
LA DOS SANTOS, nos termos se-
guintes: 

Que no dia vinte de julho de dois 
mil e vinte e três, faleceu em Portu-
gal, sem testamento ou disposição da 
última vontade MARIA ALICE RI-
BEIRO VARELA DOS SANTOS, no 
estado de unido de facto com Claudio 
Valentim Spencer dos Santos, que foi 
natural da freguesia de Nossa Senhora 
da Luz, concelho do Maio, com última 
residência habitual em Portugal, 

Que a autora da herança, não dei-
xou descendes e lhe sucede como úni-

co herdeiro, seu pai: AUGUSTO DA 
VEIGA VARELA, casado com Viole-
ta Moreira dos Reis, no regime de bens 
adquiridos, natural da freguesia de São 
Salvador do Mundo, concelho dos Pi-
cos, residente na Cidade do Porto In-
glês, ilha do Maio; 

E, que não existem outras pessoas 
que, segundo a lei, possam concorrer à 
herança do “de cujos”. 

 Podem os interessados, querendo, 
impugnar, judicialmente, a referida 
escritura, nos termos do nº 5 do Art.° 
86-A e do art.° 87°, ambos do Código 
Notariado. 

Esta Conforme. 
Conservatória e Cartório Notarial 

do Maio, a vinte e três dias do mês de 
janeiro de 2025. 

Art.° 20°,4.2: -----1.000$00. 
Selo; ---------------200$00. 
Importa o presente extrato em: 

1.200$00(mil e duzentos escudos).
Conta nº 202500452. Processo 

nº863473.

www.governo.cv governodecaboverde ✪ 
caboverde gov

Conservador/Notário por substituição, Emanuel Rocha Alves

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

 EXTRATO
Certifico, para efeito da segunda pu-

blicação nos termos do disposto no ar-
tigo 100 do Código do Notariado, que, 
nesta Conservatória dos Registos e Car-
tório Notarial, se encontra exarada uma 
escritura de Justificação Notarial no 
livro de notas para escrituras diversas 
n.° 81, de folhas  07 a 07 verso, outor-
gada no dia 16-01-2025, na qual, Antó-
nio João do Nascimento,  contribuinte 
fiscal n°173365906, casado, residente 
em Portugal, alega com exclusão de 
outrem  que, é dono e legítimo possui-
dor de três prédios de sequeiro, situado 
em Fajã de Tourinho,  Boca de Ambas 
Ribeiras, inscrito na matriz predial da 
Freguesia de Santo Crucifixo, sob os n.
ºs 12790/0, 12791/0 e 12792/0, medindo 
1198 m2 metros quadrados, confrontan-
do do Norte,  com Dirseu José da Cruz 
Lima Rocha e Estrada; Sul com Herdei-
ros de Guilherme Lima; Este, com João 
Gualberto Nascimento e Irmã e do Oeste 
com Estrada e Maximiliano Lima, omis-
sos no registo predial. 

Que, os prédios lhe vieram a posse 
por sucessão hereditária na qualidade de 
herdeiro de Joana Maria Lima, e nesse 
caso fez a inscrição na matriz camara-
ria em seu nome próprio, sem que, no 
entanto, ficasse a dispor de título for-
mal que lhe permita o respetivo registo 

na  Conservatória, mas desde logo, en-
trou na posse e fruição do prédio, pos-
se essa que é exercida sem interrupção 
ou ocultação de quem quer que seja 
há 50 anos. Que a posse foi adquirida 
e mantida, sem violência, sem oposição, 
sem interrupção e ostensivamente com 
conhecimento de  toda agente, agindo 
sempre por forma correspondente ao 
exercício do direito de propriedade, com 
aproveitamento de todas as utilidades 
dos prédios, usufruindo e suportando os 
respetivos  encargos, pelo que, adquiriu 
o direito de propriedade por usucapião, 
o que invoca para efeitos de inscrição do 
registo predial. 

Os interessados. querendo, podem 
impugnar esta escritura no prazo de 45 
dias depois desta publicação. 

Está conforme 
Conservatória dos Registos e Cartó-

rio Notarial Cartório Notarial da Gran-
de, aos 22-01-2025 

Conta n.º 866224/2025 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório No-
tarial da Região de 2ª Classe de Ribeira Grande, Santo 
Antão, CP *, Cabo Verde, Telefone +(238) 225 12 90, 
+(238) 225 14 03/VOIP (333) 2559, (333) 2583 Email: 
Coptatória.CartorioPS@gov.cv

Conservadora/Notária - Djamila Rocha Delgado
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

 EXTRATO
CERTIFICO, narrativamente, para efeito da segunda publicação nos 

termos do disposto no artigo 86º-A do Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 de Agosto, B.O. nº 50 – Iª Série, nesta Con-
servatória e Cartório Notarial do Maio, sito na Cidade do Porto Inglês – 
Ilha do Maio, a meu rogo, no dia catorze de janeiro de dois mil e vinte e 
cinco, e no Livro de notas para escrituras diversas nº 23-E, de folhas 16v 
a 18v, foi exarada uma escritura de habilitação de herdeiros, por óbitos de 
José Lopes Correia, Marta Pinheiro Silva Lopes Correia Castro, José 
Mário Lopes Correia Castro, Júlia Pinheiro e Mário Alberto Mendes 
Castro, nos termos seguintes: 

Que no dia vinte e cinco de julho de dois mil e quatro, na freguesia de 
Nossa Senhora da Luz, Maio, faleceu sem testamento ou disposição de úl-
tima vontade, JOSÉ LOPES CORREIA, no estado de casado com Júlia 
Pinheiro, no regime de comunhão da comunhão geral de bens, natural que 
foi da freguesia de Nossa Senhora da Luz, Maio, e com última residência 
habitual na Cidade do Porto Inglês, Ilha do Maio. 

Que lhe sucederam como únicos herdeiros legitimários, seus filhos: 
a) Marta Pinheiro Silva Lopes Correia Castro, a data do óbito casa-

da com Mário Alberto Mendes Castro, no regime de comunhão geral de 
bens, natural da freguesia de Nossa Senhora da Luz, Maio, pós-falecida no 
dia vinte e um de abril de dois mil e dez; 

b) Zé Carlos Lopes Correia, solteiro, maior, natural da freguesia de 
Nossa Senhora da Luz, Maio, residente em Holanda; 

c) Onesta Lopes Correia, solteira, maior, natural da freguesia de Nos-
sa Senhora da Luz, Maio, residente em Holanda;

d) João Carlos Lopes Correia, casado com Carmem Jandira Gomes 
Barros Teixeira, sob o regime de Comunhão de Bens Adquiridos, natural 
da freguesia de Nossa Senhora da Luz, Maio, residente na Cidade da Praia; 

e) Natália Da Luz Lopes Correia Da Graça, viúva, natural da fregue-
sia de Nossa Senhora da Luz, Maio, residente em Holanda;

f) Maria De Fátima Lopes Correia Silva, casada com Osvaldino Oli-
ce Riley Silva, sob o regime de Comunhão de bens adquiridos, natural da 
freguesia de Nossa Senhora da Luz, Maio, residente em Holanda;

g) Domingos Carlos Lopes Correia, casado com Alcinda Fortes Évo-
ra Correia, sob o regime de Comunhão de Bens Adquiridos, natural da 
freguesia de Nossa Senhora da Luz, Maio, residente na Cidade do Porto 
Inglês; 

h) António Lopes Correia, solteiro, maior, natural da freguesia de 
Nossa Senhora da Luz, Maio, residente em Holanda; 

i) Cesaltina Lopes Correia, solteira, maior, natural da freguesia de 
Nossa Senhora da Luz, Maio, residente em Holanda; 

j) Hermenegildo Freire Lopes Correia, solteiro, maior, natural da 
freguesia de Nossa Senhora da Luz, Maio, residente na cidade do porto 
Inglês. 

SEGUNDA HABILITAÇÃO
Que no dia vinte e um de abril de dois mil e dez, na freguesia de Nossa 

Senhora da Luz, Maio, faleceu sem testamento ou disposição de última 
vontade, MARTA PINHEIRO SILVA LOPES CORREIA CASTRO, 
no estado de casada com Mário Alberto Mendes Castro, natural que foi 
da freguesia de Nossa Senhora da Luz, Maio, e com última residência 
habitual na Cidade do Porto Inglês, tendo deixado como herdeiros legiti-
mários, seus filhos: 

i) José Mário Lopes Correia Castro, solteiro, maior, natural de da 
freguesia de Nossa Senhora da Luz, Maio, pós-falecido no dia nove de 
agosto de dois mil e dez;

ii) Isolinda Lopes Castro, solteira, maior, natural da freguesia de Nos-
sa Senhora da Luz, Maio, residente na Cidade da Praia; 

iii) Saberina Lopes Correia Castro, solteira, maior, natural da fregue-
sia de Nossa Senhora da Luz, Maio, residente na Cidade da Praia;

iv) Carmem Solange Lopes Castro Silva, casada com Alido Félix 
Ribeiro Silva, no regime de bens adquiridos, natural da freguesia de Nossa 
Senhora da Luz, Maio, residente em Holanda;

v) Elton Félix Lopes Castro, solteiro, maior, natural da freguesia de 

Nossa Senhora da Luz, Maio, residente na Cidade do Porto Inglês, ilha 
do Maio; 

vi) Aylson Lopes Correia Castro, solteiro, maior, natural da freguesia 
de Nossa Senhora da Luz, concelho Maio, residente nos Estados Unidos 
da América. 

TERCEIRA HABILITAÇÃO
Que no dia nove de agosto de dois mil e doze, na freguesia de Nossa 

Senhora da Luz, Maio, faleceu sem testamento ou disposição de última 
vontade, JOSÉ MÁRIO LOPES CORREIA CASTRO, no estado de 
solteiro, natural que foi da freguesia de Nossa Senhora da Luz, conce-
lho do Maio, e com última residência habitual na Cidade do Porto Inglês, 
tendo deixado como único herdeiro legitimário o seu pai, Mário Alberto 
Mendes Castro, a data do óbito, no estado de viúves, natural da freguesia 
de Nossa Senhora da Luz, concelho do Maio, pós-falecido no dia vinte e 
sete de abril de dois mil e vinte. 

QUARTA HABILITAÇÃO
Que no dia quatro de março de dois mil e quinze, na freguesia de Nos-

sa Senhora da Luz, Maio, faleceu sem testamento ou disposição de últi-
ma vontade, JÚLIA PINHEIRO, também conhecida por Júlia Pinheiro 
Siva, no estado de viúva, natural que foi da freguesia de Nossa Senhora 
da Luz, concelho do Maio, e com última residência habitual na Cidade 
do Porto Inglês, Ilha do Maio, que lhe sucederam como únicos herdeiros 
legitimários, seus filhos e netos, a saber: Zé Carlos Lopes Correia, Ones-
ta Lopes Correia, João Carlos Lopes Correia, Natália Da Luz Lopes 
Correia Da Graça, Maria De Fátima Lopes Correia Silva, Domingos 
Carlos Lopes Correia, António Lopes Correia, Cesaltina Lopes Cor-
reia, Isolinda Lopes Castro, Saberina Lopes Correia Castro, Cármem 
Solange Lopes Castro Silva, Elton Félix Lopes Castro e Aylson Lopes 
Correia Castro, todos acima melhores identificados.

QUINTA HABILITAÇÃO
Que no dia vinte e sete de abril de dois mil e vinte, na freguesia de 

Nossa Senhora da Graça, Praia, faleceu sem testamento ou disposição de 
última vontade, MÁRIO ALBERTO MENDES CASTRO, no estado de 
viúvo, natural que foi da freguesia de Nossa Senhora da Luz, concelho 
do Maio, e com última residência habitual em Achada de Santo António, 
Praia, tendo deixado como únicos herdeiros legitimários seu filhos, iden-
tificados nas alíneas ii) - Isolinda Lopes Castro, iii) - Saberina Lopes 
Correia Castro, iv) - Carmem Solange Lopes Castro Silva, v) - Elton 
Félix Lopes Castro e vi) - Aylson Lopes Correia Castro, todos acima 
melhores identificados.

que não existem outras pessoas que, segundo a lei, prefiram aos in-
dicados herdeiros, ou com eles possam concorrer na sucessão à herança 
dos referidos, José Lopes Correia, Marta Pinheiro Silva Lopes Correia 
Castro, José Mário Lopes Correia Castro, Júlia Pinheiro e Mário Al-
berto Mendes Castro. 

Podem os interessados, querendo, impugnar, judicialmente, a referida 
escritura, nos termos do nº 5 do Art. 86-A e do Art. 87 do Código Nota-
riado. 

Esta Conforme. Conservatória e Cartório Notarial do Maio, vinte e dois 
dias do mês de janeiro de 2025. 

Art.º 20º,4.2: -----1.000$00. 
Selo; -----------------200$00. 
Importa o presente extrato em: 1.200$00(mil e duzentos escudos). 
Conta nº 202411944. Processo nº 806848. 
	              

Conservador/Notário por substituição, Emanuel Rocha Alves 
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1º Cartório Notarial da Praia
Notário: Heleny Patricia Silva Varela

 EXTRATO

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

CERTIFICO, para efeito da segunda publicação nos termos do dispos-
tos do artigo 86o-A do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei no 
45/2014, de 20 de Agosto B.O. no 50 Iª Série, que no dia cinco de novembro 
de dois mil e vinte e um, no Cartório Notarial, sito na Cidade de João Teves, 
perante mim, Felismino Monteiro Benchimol, Conservador Notário P/S no 
Cartório Notarial de São Lourenço dos Órgãos, foi lavrada no livro de notas 
para escrituras diversas número 16/A, a folhas 113 a 114 e verso, a seguinte 
habilitação: 

Que têm pleno conhecimento do facto a seguir mencionado determinante 
da seguinte habilitação: 

Que no dia um do mês de fevereiro, do ano dois mil e dezanove, no 
Hospital Regional Santiago Norte, faleceu sem testamento ou qualquer dis-
posição de última vontade o senhor BERNARDO CABRAL, no estado de 
casado com Maria da Silva, sob regime de comunhão geral de bens, natural 
que foi da freguesia Santa Catarina de Santiago e com a última residência 
habitual em Mato Sancho. Que lhe sucedeu como únicos herdeiros, os seus 
filhos:

LUIZA SILVA CABRAL, solteira, maior, natural da freguesia e con-
celho de Santa Catarina de Santiago, residente em França; CRISTIANA 
DA SILVA CABRAL, solteira, maior, natural da freguesia e concelho de 
Santa Catarina de Santiago, residente em Mato Sancho; ROSA MARIA 
DA SILVA CARDOSO CORREIA, casada com Domingos Sanches Cor-
reia, maior, natural da freguesia e concelho de Santa Catarina de Santiago, 
residente em Mato Sancho; PEDRO DA SILVA CABRAL, casado com 
Maria da Conceição Brito Afonso, natural da freguesia e concelho de San-
ta Catarina de Santiago, residente Assomada; FRANCISCO DA SILVA 
CARDOSO, solteiro, maior, natural da freguesia e concelho de Santa Ca-
tarina de Santiago, residente em França; ÂNGELA CRISTINA DA SILVA 
CABRAL, solteira, maior, natural da freguesia e concelho de Santa Ca-
tarina de Santiago, residente em Mato Sancho; MARIA CRISTINA DA 
SILVA CABRAL, solteira, maior, natural da freguesia e concelho de Santa 
Catarina de Santiago, residente em Mato Sancho; JOSÉ BERNARDO DA 
SILVA CABRAL, solteiro, maior, natural da freguesia e concelho de Santa 
Catarina de Santiago, residente em Mato Sancho; ANTÓNIO DA SILVA 
CABRAL, casado com Maria Alice Semedo Mascarenhas, 

natural da freguesia e concelho de Santa Catarina de Santiago, residente 
em Mato Sancho; MANUEL DA SILVA CABRAL, solteiro, maior, natural 
da freguesia e concelho de Santa Catarina de Santiago, residente em Mato 
Sancho; JOSÉ DA SILVA CARDOSO, solteiro, maior, natural da fregue-
sia e concelho de Santa Catarina de Santiago, residente em França; MA-
RIA JÚLIA DA SILVA CARDOSO, solteira, maior, natural da freguesia 
e concelho de Santa Catarina de Santiago, residente em Mato Sancho; ER-
NESTINA LOPES CARDOSO, casada com Adolfo Silva da Moura Alves, 
natural da freguesia e concelho de Santa Catarina de Santiago, residente 
em Portugal; 14) SIMPLÍCIO DA SILVA CABRASL, casado com Dulce 
Helena Semedo Varela, natural da freguesia e concelho de Santa Catarina de 
Santiago, residente em França; 

Que não há outras pessoas que segundo a lei prefiram os mesmos herdei-
ros ou que com eles possam concorrer à herança do “de cujo”. 

Nos termos do número 5 do artigo 86°A e 87° do Código Notariado, 
podem os 

interessados, querendo impugnar judicialmente a referida escritura de 
habilitação de herdeiros. 

ESTÁ CONFORME
Cartório Notarial da Região de Segunda Classe de São Lourenço dos 

Órgãos treze de novembro de dois mil e vinte quatro. 

CONTA: 
Arto.20.4.2.............. 1.000$00 
Imposto de Selo......... 200$00 
Total.........................1.200$00 
(Importa em mil e duzentos escudos) 
Reg. sob o no 821656/2024 

Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação, Ministério da Justiça e Trabalho, CP 
286/A, Rua Cidade do Funchal, Achada Santo António, Praia, Cabo Verde 

 EXTRATO

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

CERTIFICO, narrativamente, para efeitos da Primeira publicaçáo nos ter-
mos do disposto no artigo 86º-A do Código do Notariado, aditado pelo Decre-
to-Lei nº 45/2014, de 20 de Agosto, que no dia 23.01.2024, de foihas 19 a 20 
do livro de notas para Escrituras Diversas número 343, deste Cartório Notarial, 
foi exarada uma escritura de Habilitaçáo de Herdeiros por óbito de Hllário de 
Mendonça 

1. Que no dia dezasseis de outubro do ano de dois mil e vinte e quatro, 
aos setenta e sete anos de idade, no Hospital Agostinho Neto, freguesia de Nossa 
senhora da Graça, faleceu Hilário de Mendonça Gonçalves, no estado civil de 
casado no regime de comunhão de adquiridos com Maria Helena de Sena Afon-
seca, que também usa o nome “Maria Helena de Sena Afonseca Gonçalves”, na-
tural que foi da freguesia de Nossa Senhora da Luz, concelho de São Domingos, 
que teve a sua última residência na Avenida Cidade Lisboa, Praia.

2. Que o falecido não fez testamento, nem qualquer outra disposição de últi-
ma vontade, e deixou como únicos herdeiros legitimários, os seus filhos:

 a) Óscar Hilário Paiva Tavares Gonçalves, solteiro, maior, natural da fre-
guesia de Nossa Senhora da Graça, conceiho da Praia, residente em França;

 b) Isis DJamila Almeida Correia Mendonça Gonçalves, solteira, maior, 
natural da Freguesia de Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, residente em 

Achadinha, Praia; 
c) Ivan Indalêcio Almeida Correia Mendonça Gonçalves, solteiro, maior, 

natural da freguesia de Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, residente em 
Portugal; 
d) Milton Nascimento de Sena Paiva, casado com Carine Edsánia dos San-

tos Duarte Monteiro Borja no regime de comunhão de adquiridos, natural da 
freguesia de Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, residente em Cidadela, 
Praia; 

e) Zilca Rutineia Paiva Gonçalves, solteira, maior, natural da freguesia de 
Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, residente em Cidadela, Praia; 

f) Maisa Luciene de Sena Gonçalves Alves, casado com Rolando Jorge 
Pina Alves Sena no regime de comunhão de adqurridos, natural da freguesia de 
Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, residente em Palmarejo Grande, 
Praia.

3. Que não existem outras pessoas que segundo a lei lhes prefirarn ou com 
eles 

possam concorrer à sucessáo do falecido. 
Os interessados, querendo, podcm proceder à impugnaçáo judicial da escri-

tura 
em referência, nos termos do artigo 87.º do Código do Notariado, aprovado 

pelo 
Decreto-lei nº 912010, de 29 de março. 

Primeiro Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, em 23 
de janeiro de 2025, 

Importa o presente em mill e duzentos escudos

Vende-se um trato de Terreno para Construção 
Urbana, com 480 Metros Quadrados, Situado no 
Palmarejo Baixo, para Habitação Multifamiliar. 

Contacto : Watsapp e Viber 
+1857-334-0760

VENDA DE TERRENO
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

 EXTRATO
CERTIFICO, narrativamente, para 

efeito da Segunda publicação nos ter-
mos do disposto no artigo 86º-A do 
Código do Notariado, aditado pelo De-
creto-Lei nº 45/2014, de 20 de Agosto, 
B.O. nº 50 – Iª Série, nesta Conservató-
ria e Cartório Notarial, sito na Cidade do 
Porto Inglês – Ilha do Maio, a meu rogo, 
no dia vinte e dois de janeiro do ano de 
dois mil e vinte e cinco, de folhas vinte e 
sete, frente e verso do livro de notas para 
escrituras diversas numero vinte e três - 
E, foi exarada uma escritura de habilita-
ção de herdeiro, por óbito de, TERESA 
ROSA MONTEIRO DOS REIS, nos 
termos seguintes:

Que no dia vinte nove de outubro de 
dois mil e vinte e dois, na freguesia de 
Nossa Senhora da Graça, Praia, faleceu 
sem testamento ou disposição de última 
vontade, TERESA ROSA MONTEI-
RO DOS REIS, no estado com Cipria-
no João dos Reis, no regime de bens 
adquiridos, que foi natural da freguesia 
de Nossa Senhora da Luz, concelho do 
Maio, com última residência em Casca-
bulho, Ilha do Maio.

Que a autora da herança, não deixou 
descendes e nem ascendentes vivos, ten-
do lhe sucedida como único herdeiro, o 

seu marido, Cipriano João dos Reis, 
viúvo, natural da freguesia de Nossa 
Senhora da Luz, do Maio, residente em 
Cascabulho.

que não existem outras pessoas que, 
segundo a lei, prefiram ao indicado her-
deiro, ou com ele possam concorrer na 
sucessão à herança da referida, Teresa 
Rosa Monteiro dos Reis. 

Podem os interessados, querendo, 
impugnar, judicialmente, a referida es-
critura, nos termos do nº 5 do Art. 86-A 
e do Art. 87 do Código Notariado. 

Esta Conforme. 
Cidade do Porto Inglês, Ilha do 

Maio, aos vinte e dois dias do mês de 
janeiro de 2025. 

Art.º 20º,4.2:-----1.000$00.                      
Selo; -----------------200$00.	                                      

Importa o presente extrato em: 
1.200$00(mil e duzentos escudos). ---
--------

Conta nº 202415731                       

Conservador/Notário por substituição, Emanuel Rocha Alves 

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

 EXTRATO
Certifico narrativamente para efei-

tos de primeira publicação, nos termos 
do nº 5 do art. 86º-A do Código do 
Notariado, aditado pelo Decreto-Lei 
nº 45/2014, de 20 de Agosto, que no 
dia vinte e sete de janeiro de dois mil e 
vinte e cinco, no Cartório Notarial de 
Santa Catarina, perante mim, Lic. Jan-
dira dos Santos Cardoso, Notária por 
substituição, no livro de notas para es-
crituras diversas número 90, a folhas 
32 a 32vº, foi lavrada uma escritura 
pública de Habilitação Notarial, por 
óbito Cândida Alves José da Silva, 
que também usava e era conhecida 
por Cândida Alves, falecida no dia 
trinta de agosto de dois mil e três, em 
Brockton, Estados Unidos da Améri-
ca, onde teve a sua ultima residência, 
natural que foi da freguesia de Nossa 
Senhora da Conceição, concelho de 
São Filipe, ilha do Fogo, no estado de 
solteira. 

Que a falecida não deixou testa-
mento ou qualquer outra disposição 
de última vontade e deixou como 
única e universal herdeira a sua fi-
lha Idalina Alves Ferreira, solteira, 
maior, natural da República de An-
gola, residente em Brockton, Estados 

Unidos da América. 
Que não existem outras pessoas 

que, segundo a lei, prefiram à indicada 
herdeira, ou com ela possam concor-
rer na sucessão à herança da referida 
Cândida Alves José da Silva. 

Está conforme o original. 
Mas se informa que, nos termos do 

número 5 do artigo 86º A e do 87º do 
Código Notariado, podem os interes-
sados, querendo, impugnar judicial-
mente a referida escritura de habilita-
ção de herdeiros. 

Cartório Notarial de Santa Catari-
na, aos vinte e sete de janeiro de dois 
mil e vinte e cinco. 

Emol: .........1.000.00 
Imp. de selo: 200.00 
Total:..........1.200.00 (mil e duzen-

tos escudos) 
Conta nº: 869543/2025 

DCRNI Cartório Notarial da Região de 2ª 
Classe de Santa Catarina, Palácio da Justiça RC/
Direito - Avenida da Liberdade - Assomada, CP 
*, Cabo Verde
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